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Atos do Poder Executivo
.

ÓRGÃO: 22000 - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

UNIDADE: 22101 - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

ANEXO I Crédito Extraordinário

PROGRAMA DE TRABALHO ( APLICAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D
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P

M
O
D
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U

F
T
E

VA L O R

2014 Agropecuária Sustentável, Abastecimento e Comercialização 37.375.930

AT I V I D A D E S

20 608 2014 20ZV Fomento ao Setor Agropecuário 37.375.930

20 608 2014 20ZV 0101 Fomento ao Setor Agropecuário - Nacional (Crédito Extraordinário) 37.375.930
F 4 3 40 0 188 37.375.930

TOTAL - FISCAL 37.375.930

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 37.375.930

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação

UNIDADE: 26298 - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação

ANEXO I Crédito Extraordinário

PROGRAMA DE TRABALHO ( APLICAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D
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D
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VA L O R

2030 Educação Básica 10.986.000

AT I V I D A D E S

12 368 2030 20RP Infraestrutura para a Educação Básica 10.986.000

12 368 2030 20RP 0001 Infraestrutura para a Educação Básica - Nacional 10.986.000
F 4 3 40 0 178 10.986.000

TOTAL - FISCAL 10.986.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 10.986.000

MEDIDA PROVISÓRIA N° 637, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013

Abre crédito extraordinário, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, no valor de R$ 1.978.600.000,00, para os fins que especifica.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3o, da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1o Fica aberto crédito extraordinário, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, no valor de R$ 1.978.600.000,00 (um bilhão, novecentos e setenta e oito milhões e seiscentos mil reais), para atender
à programação constante do Anexo I.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o decorrem de:

I - anulação parcial de dotações orçamentárias, conforme indicado no Anexo II; e

II - recursos de outras fontes.

Art. 3o Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de dezembro de 2013; 192o da Independência e 125o da República.

DILMA ROUSSEFF
Miriam Belchior
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ÓRGÃO: 30000 - Ministério da Justiça

UNIDADE: 30107 - Departamento de Polícia Rodoviária Federal

ANEXO I Crédito Extraordinário

PROGRAMA DE TRABALHO ( APLICAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D
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2070 Segurança Pública com Cidadania 8.180.000

AT I V I D A D E S

06 181 2070 200G Construção, Ampliação e Reforma das Instalações Físicas da Policia Ro-

doviária Federal

4.000.000

06 181 2070 200G 0101 Construção, Ampliação e Reforma das Instalações Físicas da Policia Ro-
doviária Federal - Nacional (Crédito Extraordinário)

4.000.000

F 3 2 90 0 178 2.500.000
F 4 2 90 0 178 1.500.000

06 181 2070 2723 Policiamento Ostensivo nas Rodovias e Estradas Federais 3.850.000

06 181 2070 2723 0103 Policiamento Ostensivo nas Rodovias e Estradas Federais - Nacional (Crédito
Extraordinário)

3.850.000

F 3 2 90 0 178 550.000
F 4 2 90 0 178 3.300.000

06 181 2070 8698 Manutenção e Modernização dos Sistemas de Tecnologia da Informação e

Comunicação

330.000

06 181 2070 8698 0101 Manutenção e Modernização dos Sistemas de Tecnologia da Informação e
Comunicação - Nacional (Crédito Extraordinário)

330.000

F 3 2 90 0 178 30.000
F 4 2 90 0 178 300.000

2 11 2 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Justiça 2.420.000

AT I V I D A D E S

06 122 2112 2000 Administração da Unidade 2.420.000

06 122 2112 2000 0101 Administração da Unidade - Nacional (Crédito Extraordinário) 2.420.000
F 3 2 90 0 178 220.000
F 4 2 90 0 178 2.200.000

TOTAL - FISCAL 10.600.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 10.600.000

ÓRGÃO: 36000 - Ministério da Saúde

UNIDADE: 36901 - Fundo Nacional de Saúde

ANEXO I Crédito Extraordinário

PROGRAMA DE TRABALHO ( APLICAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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2015 Aperfeiçoamento do Sistema Único de Saúde (SUS) 45.653.000

AT I V I D A D E S

10 302 2015 8535 Estruturação de Unidades de Atenção Especializada em Saúde 23.126.000

10 302 2015 8535 0001 Estruturação de Unidades de Atenção Especializada em Saúde - Nacional 23.126.000
S 4 2 40 6 178 23.126.000

10 301 2015 8581 Estruturação da Rede de Serviços de Atenção Básica de Saúde 22.527.000

10 301 2015 8581 0001 Estruturação da Rede de Serviços de Atenção Básica de Saúde - Nacional 22.527.000
S 4 2 40 6 178 22.527.000

TOTAL - FISCAL 0

TOTAL - SEGURIDADE 45.653.000

TOTAL - GERAL 45.653.000

ÓRGÃO: 49000 - Ministério do Desenvolvimento Agrário

UNIDADE: 49101 - Ministério do Desenvolvimento Agrário

ANEXO I Crédito Extraordinário

PROGRAMA DE TRABALHO ( APLICAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
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2012 Agricultura Familiar 440.000.000

OPERAÇÕES ESPECIAIS

21 244 2012 0359 Contribuição ao Fundo Garantia-Safra (Lei nº 10.420, de 2002) 440.000.000

21 244 2012 0359 6503 Contribuição ao Fundo Garantia-Safra (Lei nº 10.420, de 2002) - Nacional
(Crédito Extraordinário)

440.000.000

F 3 1 90 0 178 440.000.000
TOTAL - FISCAL 440.000.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 440.000.000
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ÓRGÃO: 51000 - Ministério do Esporte

UNIDADE: 51101 - Ministério do Esporte

ANEXO I Crédito Extraordinário

PROGRAMA DE TRABALHO ( APLICAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F
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2035 Esporte e Grandes Eventos Esportivos 28.793.184

P R O J E TO S

27 812 2035 5450 Implantação e Modernização de Infraestrutura para Esporte Educacional,

Recreativo e de Lazer

28.793.184

27 812 2035 5450 0001 Implantação e Modernização de Infraestrutura para Esporte Educacional, Re-
creativo e de Lazer - Nacional

28.793.184

F 4 3 40 0 178 28.793.184
TOTAL - FISCAL 28.793.184

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 28.793.184

ÓRGÃO: 53000 - Ministério da Integração Nacional

UNIDADE: 53101 - Ministério da Integração Nacional

ANEXO I Crédito Extraordinário

PROGRAMA DE TRABALHO ( APLICAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D
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2029 Desenvolvimento Regional, Territorial Sustentável e Economia Solidária 5.500.000

P R O J E TO S

15 244 2029 7K66 Apoio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local Integrado 5.500.000

15 244 2029 7K66 7081 Apoio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local Integrado - Nacional
(Crédito Extraordinário)

5.500.000

F 4 3 90 0 178 5.500.000
2040 Gestão de Riscos e Resposta a Desastres 1.300.000.000

AT I V I D A D E S

06 182 2040 22BO Ações de Defesa Civil 900.000.000

06 182 2040 22BO 6501 Ações de Defesa Civil - Nacional (Crédito Extraordinário) 900.000.000
F 3 2 90 0 129 660.000.000
F 4 2 90 0 129 41.470.036
F 4 2 90 0 188 198.529.964

OPERAÇÕES ESPECIAIS

08 244 2040 0A01 Auxílio Emergencial Financeiro (Lei nº 10.954, de 2004) 400.000.000

08 244 2040 0A01 6502 Auxílio Emergencial Financeiro (Lei nº 10.954, de 2004) - Nacional (Crédito
Extraordinário)

400.000.000

S 3 2 90 0 178 354.641.392
S 3 2 90 0 188 45.358.608

2051 Oferta de Água 5.350.000

P R O J E TO S

18 544 2051 1851 Implantação de Obras de Infraestrutura Hídrica 5.350.000

18 544 2051 1851 7021 Implantação de Obras de Infraestrutura Hídrica - Nacional (Crédito Extraor-
dinário)

5.350.000

F 4 2 90 0 178 5.350.000
TOTAL - FISCAL 910.850.000

TOTAL - SEGURIDADE 400.000.000

TOTAL - GERAL 1.310.850.000

ÓRGÃO: 54000 - Ministério do Turismo

UNIDADE: 54101 - Ministério do Turismo

ANEXO I Crédito Extraordinário

PROGRAMA DE TRABALHO ( APLICAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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2076 Tu r i s m o 40.427.600

P R O J E TO S

23 695 2076 10V0 Apoio a Projetos de Infraestrutura Turística 40.427.600

23 695 2076 10V0 7127 Apoio a Projetos de Infraestrutura Turística - Nacional (Crédito Extraordi-
nário)

40.427.600

F 4 3 40 0 178 40.427.600
TOTAL - FISCAL 40.427.600

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 40.427.600

ÓRGÃO: 56000 - Ministério das Cidades

UNIDADE: 56101 - Ministério das Cidades

ANEXO I Crédito Extraordinário

PROGRAMA DE TRABALHO ( APLICAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
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2054 Planejamento Urbano 53.914.286

P R O J E TO S

15 451 2054 1D73 Apoio à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano 53.914.286

15 451 2054 1D73 7147 Apoio à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano - Nacional (Crédito
Extraordinário)

53.914.286

F 4 3 90 0 178 53.914.286
TOTAL - FISCAL 53.914.286

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 53.914.286

ÓRGÃO: 71000 - Encargos Financeiros da União

UNIDADE: 71101 - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda

ANEXO II Crédito Extraordinário

PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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0909 Operações Especiais: Outros Encargos Especiais 701.470.036

OPERAÇÕES ESPECIAIS

28 846 0909 00LI Compensação ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social - FRGPS

(Lei nº 12.546, de 2011)

701.470.036

28 846 0909 00LI 0001 Compensação ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social - FRGPS (Lei
nº 12.546, de 2011) - Nacional

701.470.036

F 3 1 91 0 129 701.470.036
TOTAL - FISCAL 701.470.036

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 701.470.036

ÓRGÃO: 90000 - Reserva de Contingência

UNIDADE: 90000 - Reserva de Contingência

ANEXO II Crédito Extraordinário

PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
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0999 Reserva de Contingência 995.865.462

OPERAÇÕES ESPECIAIS

99 999 0999 0Z00 Reserva de Contingência - Financeira 995.865.462

99 999 0999 0Z00 6498 Reserva de Contingência - Financeira - Reserva de Contingência - Fiscal 995.865.462
F 9 0 99 0 178 995.865.462

TOTAL - FISCAL 995.865.462

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 995.865.462
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Presidência da República
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 2.706, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2013 (*)

Estabelece recurso a ser incorporado ao limite financeiro de Média e Alta
Complexidade nos Estados da Bahia e São Paulo - Bloco da Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, que regulamenta o fi-
nanciamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de
blocos de financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 1.723/GM/MS, de 14 de agosto de 2012, que aprova a Etapa I do
Plano de Ação da Rede de Atenção às Urgências do Estado e Municípios da Bahia, e aloca recursos
financeiros para sua implantação; e

Considerando a Portaria nº 1.118/SAS/MS, de 8 de outubro de 2013, que habilita e reclassifica
leitos de Unidade de Tratamento Intensivo (UTI), nos Estados da Bahia e São Paulo, resolve:

Art. 1º Fica estabelecido recurso financeiro no montante anual de R$ 7.359.621,12 (sete
milhões, trezentos e cinquenta e nove mil seiscentos e vinte e um reais e doze centavos), a ser
incorporado ao limite financeiro anual de Média e Alta Complexidade dos Estados, conforme descrito no
anexo a esta Portaria.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular
e automática, do montante estabelecido no art. 1º, em parcelas mensais, aos Fundos Estaduais de Saúde,
conforme o anexo a esta Portaria.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do
Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 - Atenção à Saúde da
População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade (Plano Orçamentário 0007 - Rede de
Urgência Emergência).

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

Cód. IBGE UF Município Gestão Valor Total
292740 BA Salvador Estadual 5.256.000,00

Subtotal BA 5.256.000,00
350170 SP Américo Brasiliense Estadual 1.378.713,60
355030 SP São Paulo Estadual 724.907,52

Subtotal SP 2.103.621,12
Total Geral 7.359.621,12

(*) Republicada por ter saído no DOU nº 220, de 12/11/2013, Seção 1, pág. 57, com incorreção no
original.

PORTARIA Nº 3.349, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2013

Habilita os Municípios a receberem recursos federais destinados à aquisição de
equipamentos e material permanente para estabelecimentos de saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, com as suas alterações e os
acréscimos estabelecidos pela Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de 2009; e

Considerando a Portaria nº 2.198/GM/MS, de 17 de setembro de 2009, que dispõe sobre a
transferência fundo a fundo de recursos federais a Estados, Distrito Federal e Municípios, destinados à
aquisição de equipamentos e material permanente para o Programa de Atenção Básica de Saúde, da
Assistência Ambulatorial e Hospitalar Especializada e da Segurança Transfusional e Qualidade do
Sangue e Hemoderivados e suas alterações estabelecidas pela Portaria nº 842//GM/MS, de 2 de maio de
2012 e pela Portaria nº 1.516/GM/MS de 24 de julho de 2013, resolve;

Art. 1º Ficam habilitados os Municípios descritos no anexo a esta Portaria, a receberem os
recursos federais destinados à aquisição de equipamentos e material permanente para estabelecimentos
de saúde.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias à transferência dos recursos
financeiros em parcela única, na modalidade fundo a fundo, para os Fundos de Saúde Municipais, após
serem atendidas as condições previstas no art. 4º da Portaria nº 2.198/GM, de 17 de setembro de
2009.

Art. 3º Os recursos orçamentários, de que trata esta Portaria, façam parte do Bloco de In-
vestimentos na Rede de Serviços de Saúde, e que corram por conta do orçamento do Ministério da
Saúde, onerando o Programa de Trabalho 10.302.2015.8535 - Estruturação de Unidades de Atenção
Especializada em Saúde.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

MUNICÍPIOS HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS À
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS NO ÂMBITO DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA

UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA
P R O P O S TA

VA L O R FUNCIONAL
PROGRAMÁTICA

PLANO ORÇA-
MENTÁRIO

CE IRACEMA FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE IRACEMA

11 9 3 7 . 2 0 1 0 0 0 / 11 3 0 - 0 5 299.900,00 10.302.2015.8535.0001 0003

CE MAURITI FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE MAURITI

11 4 2 1 . 4 5 3 0 0 0 / 11 3 0 - 0 7 993.350,00 10.302.2015.8535.0001 0003

RJ DUAS BAR-
RAS

FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE DUAS BAR-

RAS

1 3 0 3 4 . 3 8 9 0 0 0 / 11 3 0 - 0 4 499.090,09 10.302.2015.8535.0001 0003

PORTARIA Nº 3.350, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2013

Habilita os Estados e Municípios a receberem recursos federais destinados à
aquisição de equipamentos e material permanente para estabelecimentos de
saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição,

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, com as suas alterações e os
acréscimos estabelecidos pela Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de 2009; e

Considerando a Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a
transferência de recursos financeiros de investimento do Ministério da Saúde a Estados, Distrito Federal
e Municípios, destinados à aquisição de equipamentos e materiais permanentes para a expansão e
consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) e cria a Relação Nacional de Equipamentos e Materiais
Permanentes financiáveis para o SUS (RENEM) e o Programa de Cooperação Técnica (PROCOT) no
âmbito do Ministério da Saúde, resolve;

Art. 1º Ficam habilitados os Estados e Municípios descritos no anexo a esta Portaria, a
receberem os recursos federais destinados à aquisição de equipamentos e material permanente para
estabelecimentos de saúde.

Art. 2º As propostas constantes do anexo a esta Portaria, conforme previsto no § 1º do art. 12
da Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013, encontram-se aprovadas exclusivamente na
análise de mérito, ficando o respectivo desembolso financeiro condicionado à aprovação na análise
técnico-econômica.

Parágrafo Único: Dada a situação excepcional aludida no caput desse artigo, há a possibilidade
de revogação, alteração ou republicação de conteúdos desta Portaria, em caso de variação nos valores
originais de propostas ou da não aprovação de projetos na análise técnico-econômica, conforme prevê o
§ 2º do art. 12 da Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias à transferência dos recursos
financeiros em parcela única, na modalidade fundo a fundo, para os Fundos de Saúde Estaduais e
Municipais, após serem atendidas as condições previstas no § 1º e no § 8º do art. 13 da Portaria nº
3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013.

Art. 4º Os recursos orçamentários, de que trata esta Portaria, façam parte do Bloco de In-
vestimentos na Rede de Serviços de Saúde, e que corram por conta do orçamento do Ministério da
Saúde, onerando os Programas de Trabalho:

I - 10.302.2015.20R4 - Apoio à Implementação da Rede Cegonha;
II - 10.302.2015.8535 - Estruturação de Unidades de Atenção Especializada em Saúde, e
III - 10.302.2015.8933 - Serviços de Atenção às Urgências e Emergências na Rede Hos-

p i t a l a r.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

ESTADOS E MUNICÍPIOS HABILITADOS A RECEBER RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS
À AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS NO ÂMBITO DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA

ANEXO I

UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA
P R O P O S TA

VA L O R FUNCIONAL
PROGRAMÁTICA

PLANO ORÇA-
MENTÁRIO

CE ARARENDA FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE ARA-

RENDA

11 2 0 3 . 1 5 6 0 0 0 / 11 3 0 - 0 9 392.340,00 10.302.2015.8535.0001 0003

CE I PA P O R A N G A FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE IPA-

PORANGA

11 9 2 4 . 6 7 4 0 0 0 / 11 3 0 - 0 5 200.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

CE JAGUARUANA FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE JA-

GUARUANA

1 2 0 4 0 . 1 2 2 0 0 0 / 11 3 0 - 1 4 300.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

CE MISSÃO VE-
LHA

FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE MIS-

SÃO VELHA

11 8 6 7 . 7 6 2 0 0 0 / 11 3 0 - 2 0 500.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

CE TA M B O R I L FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE TAM-

BORIL

11 7 9 5 . 6 5 0 0 0 0 / 11 3 0 - 0 5 200.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

ES CARIACICA FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE CA-

RIACICA

1 3 9 1 7 . 1 3 6 0 0 0 / 11 3 0 - 1 2 880.481,80 10.302.2015.8535.0001 0003

MG CONCEIÇÃO
DAS ALA-

GOAS

FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE CON-
CEIÇÃO DAS ALA-

GOAS

11 2 2 1 . 1 0 4 0 0 0 / 11 3 0 - 1 0 700.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

MG IBIÁ FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE IBIÁ

1 8 5 8 4 . 9 6 1 0 0 0 / 11 3 0 - 0 1 100.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

GO GOIÂNIA FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE

GOIÂNIA

3 7 6 2 3 . 3 5 2 0 0 0 / 11 3 0 - 3 7 8.682.100,00 10.302.2015.8535.0001 0003

PB SÃO JOÃO DO
RIO DO PEIXE

FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE SÃO
JOÃO DO RIO DO

PEIXE

1 7 6 4 8 . 8 0 6 0 0 0 / 11 3 0 - 0 1 4 6 5 . 11 6 , 0 0 10.302.2015.8535.0001 0003

PR PA I Ç A N D U FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE PAI-

ÇANDU

0 9 11 3 . 5 1 6 0 0 0 / 11 3 0 - 0 8 851.887,00 10.302.2015.8535.0001 0003

RN SÃO TOMÉ FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE SÃO

TO M É

1 2 0 0 8 . 0 0 3 0 0 0 / 11 3 0 - 0 7 261.241,00 10.302.2015.8535.0001 0003

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 635, de 30 de dezembro de 2013. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória nº 637, de 30 de dezembro de 2013.

Ministério da Saúde
.
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ANEXO II - REDE CEGONHA

UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA
P R O P O S TA

VA L O R FUNCIONAL
PROGRAMÁTICA

PLANO ORÇA-
MENTÁRIO

PA URUARA FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE

URUARA

11 8 9 9 . 6 1 0 0 0 0 / 11 3 0 - 3 1 44.000,00 10.302.2015.20R4.0001 0001

SC FLORIANÓPO-
LIS

FUNDO ESTADUAL
DE SAÚDE DE

SANTA CATARINA

8 0 6 7 3 . 4 11 0 0 0 / 11 3 0 - 8 3 29.700,00 10.302.2015.20R4.0001 0001

SC FLORIANÓPO-
LIS

FUNDO ESTADUAL
DE SAÚDE DE

SANTA CATARINA

8 0 6 7 3 . 4 11 0 0 0 / 11 3 0 - 9 0 29.700,00 10.302.2015.20R4.0001 0001

ANEXO III - REDE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA

UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA
P R O P O S TA

VA L O R FUNCIONAL
PROGRAMÁTICA

PLANO ORÇA-
MENTÁRIO

BA TEIXEIRA DE
F R E I TA S

FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE TEI-
XEIRA DE FREITAS

1 3 8 4 3 . 8 9 6 0 0 0 / 11 3 0 - 4 5 1.498.800,00 10.302.2015.8933.0001 0002

RN N ATA L FUNDO ESTADUAL
DE SAÚDE DO RIO

GRANDE DO NORTE

1 4 0 3 1 . 9 5 5 0 0 0 / 11 3 0 - 0 7 3.458.300,00 10.302.2015.8933.0001 0001

TO PA L M A S FUNDO ESTADUAL
DE SAÚDE DO TO-

CANTINS

1 3 8 4 9 . 0 2 8 0 0 0 / 11 3 0 - 0 7 3.000.000,00 10.302.2015.8933.0001 0002

PORTARIA Nº 3.351, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2013

Habilita o Município e o Estado a receberem recursos federais destinados à
aquisição de equipamentos e material permanente para estabelecimentos de
saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
I e II do parágrafo único do Art. 87 da Constituição,

Considerando a Portaria nº 204/GM, de 29 de janeiro de 2007, com as suas alterações e os
acréscimos estabelecidos pela Portaria nº 837/GM, de 23 de abril de 2009; e

Considerando a Portaria nº 3.134/GM, de 17 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a
transferência de recursos financeiros de investimento do Ministério da Saúde a Estados, Distrito Federal
e Municípios, destinados à aquisição de equipamentos e materiais permanentes para a expansão e
consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) e cria a Relação Nacional de Equipamentos e Materiais
Permanentes financiáveis para o SUS (RENEM) e o Programa de Cooperação Técnica (PROCOT) no
âmbito do Ministério da Saúde, resolve;

Art. 1º Ficam habilitados o Município e o Estado descritos no anexo a esta Portaria, a
receberem os recursos federais destinados à aquisição de equipamentos e material permanente para
estabelecimentos de saúde.

Art. 2º As propostas constantes do anexo a esta Portaria, conforme previsto no § 1º do art. 12
da Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013, encontram-se aprovadas exclusivamente na
análise de mérito, ficando o respectivo desembolso financeiro condicionado à aprovação na análise
técnico-econômica.

Parágrafo único: Dada a situação excepcional aludida no caput desse artigo, há a possibilidade
de revogação, alteração ou republicação de conteúdos desta Portaria, em caso de variação nos valores
originais de propostas ou da não aprovação de projetos na análise técnico-econômica, conforme prevê o
§ 2º do art. 12 da Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias à transferência dos recursos
financeiros em parcela única, na modalidade fundo a fundo, para os Fundos de Saúde Municipal e
Estadual, após serem atendidas as condições previstas no § 1º e no § 8º do art. 13 da Portaria nº
3.134/GM, de 17 de dezembro de 2013.

Art. 4º Os recursos orçamentários, de que trata esta Portaria, façam parte do Bloco de In-
vestimentos na Rede de Serviços de Saúde, e que corram por conta do orçamento do Ministério da
Saúde, onerando o Programa de Trabalho 10.302.2015.8535 - Estruturação de Unidades de Atenção
Especializada em Saúde.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

MUNICÍPIO E ESTADO HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS
À AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS NO ÂMBITO DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA

UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA
P R O P O S TA

EMENDA VA L O R FUNCIONAL
PROGRAMÁTICA

AC RIO BRANCO FUNDO ESTADUAL DE
SAÚDE DO ACRE

0 4 0 3 4 . 5 2 6 0 0 0 / 11 3 0 - 0 1 29120002 1.729.550,00 10.302.2015.8535.0012

GO FORMOSA FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE FORMOSA

0 9 1 0 5 . 1 8 1 0 0 0 / 11 3 0 - 1 5 28910014 300.000,00 10.302.2015.8535.0052

PORTARIA Nº 3.352, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2013

Habilita Municípios a receberem recursos federais destinados à aquisição de
equipamentos e material permanente para estabelecimentos de saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
I e II do parágrafo único do Art. 87 da Constituição,

Considerando a Portaria nº 204/GM, de 29 de janeiro de 2007, com as suas alterações e os
acréscimos estabelecidos pela Portaria nº 837/GM, de 23 de abril de 2009; e

Considerando a Portaria nº 3.134/GM, de 17 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a
transferência de recursos financeiros de investimento do Ministério da Saúde a Estados, Distrito Federal
e Municípios, destinados à aquisição de equipamentos e materiais permanentes para a expansão e
consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) e cria a Relação Nacional de Equipamentos e Materiais
Permanentes financiáveis para o SUS (RENEM) e o Programa de Cooperação Técnica (PROCOT) no
âmbito do Ministério da Saúde, resolve;

Art. 1º Ficam habilitados os Municípios descritos no anexo a esta Portaria, a receberem os
recursos federais destinados à aquisição de equipamentos e material permanente para estabelecimentos
de saúde.

Art. 2º As propostas constantes do anexo a esta Portaria, conforme previsto no § 1º do art. 12
da Portaria nº 3.134/GM, de 17 de dezembro de 2013, encontram-se aprovadas exclusivamente na
análise de mérito, ficando o respectivo desembolso financeiro condicionado à aprovação na análise
técnico-econômica.

Parágrafo Único: Dada a situação excepcional aludida no caput desse artigo, há a possibilidade
de revogação, alteração ou republicação de conteúdos desta Portaria, em caso de variação nos valores
originais de propostas ou da não aprovação de projetos na análise técnico-econômica, conforme prevê o
§ 2º do art. 12 da Portaria nº 3.134/GM, de 17 de dezembro de 2013.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias à transferência dos recursos
financeiros em parcela única, na modalidade fundo a fundo, para os Fundos de Saúde Municipais, após
serem atendidas as condições previstas no § 1º e no § 8º do art. 13 da Portaria nº 3.134/GM, de 17 de
dezembro de 2013.

Art. 4º Os recursos orçamentários, de que trata esta Portaria, façam parte do Bloco de In-
vestimentos na Rede de Serviços de Saúde, e que corram por conta do orçamento do Ministério da
Saúde, onerando os Programas de Trabalho:

I - 10.302.2015.8535 - Estruturação de Unidades de Atenção Especializada em Saúde, e
II - 10.302.2015.8933 - Serviços de Atenção às Urgências e Emergências na Rede Hos-

p i t a l a r.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

MUNICÍPIOS HABILITADOS A RECEBER RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS À
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS NO ÂMBITO DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA

ANEXO I

UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA
P R O P O S TA

VA L O R FUNCIONAL
PROGRAMÁTICA

PLANO ORÇA-
MENTÁRIO

GO R U B I ATA B A FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE RU-

B I ATA B A

11 2 7 9 . 7 5 5 0 0 0 / 11 3 0 - 1 8 200.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

PR PA R A N A C I T Y FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE PA-

RANACITY

0 8 7 9 9 . 2 5 4 0 0 0 / 11 3 0 - 0 8 146.200,00 10.302.2015.8535.0001 0003

RJ NITERÓI FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE NI-

TERÓI

11 2 4 9 . 0 3 5 0 0 0 / 11 3 0 - 2 1 2.489.239,60 10.302.2015.8535.0001 0003

SP P O N TA L FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE

P O N TA L

11 8 6 4 . 2 4 5 0 0 0 / 11 3 0 - 0 9 100.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

SP SÃO PAULO FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE SÃO

PA U L O

1 3 8 6 4 . 3 7 7 0 0 0 / 11 3 2 - 1 0 1.523.885,00 10.302.2015.8535.0001 0003

SP SÃO PAULO FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE SÃO

PA U L O

1 3 8 6 4 . 3 7 7 0 0 0 / 11 3 2 - 11 1.528.808,00 10.302.2015.8535.0001 0003

SP SÃO PAULO FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE SÃO

PA U L O

1 3 8 6 4 . 3 7 7 0 0 0 / 11 3 2 - 1 2 1.539.793,00 10.302.2015.8535.0001 0003

SP SÃO PAULO FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE SÃO

PA U L O

1 3 8 6 4 . 3 7 7 0 0 0 / 11 3 2 - 1 3 1.108.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

ANEXO III - REDE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA

UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA
P R O P O S TA

VA L O R FUNCIONAL
PROGRAMÁTICA

PLANO ORÇA-
MENTÁRIO

GO VA L PA R A Í S O
DE GOIÁS

FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE VAL-
PARAÍSO DE GOIÁS

0 4 7 8 6 . 3 2 8 0 0 0 / 11 3 0 - 1 4 7 8 6 . 11 3 , 9 0 10.302.2015.8933.0001 0002

MG POÇOS DE
CALDAS

FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE PO-
ÇOS DE CALDAS

1 3 7 0 2 . 2 9 4 0 0 0 / 11 3 0 - 0 1 355.781,00 10.302.2015.8933.0001 0002

PA C A S TA N H A L FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE CAS-

TA N H A L

0 7 9 1 8 . 2 0 1 0 0 0 / 11 3 0 - 2 0 995.170,00 10.302.2015.8933.0001 0002

PORTARIA Nº 3.355, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013

Autoriza a liberação dos recursos financeiros para o Estado de Tocantins
referente ao incentivo, previsto na Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de no-
vembro de 2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, que regulamenta o fi-
nanciamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de
blocos de financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de 2009, que altera e acrescenta
dispositivos à Portaria n° 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, para inserir o Bloco de Investimentos
na Rede de Serviços de Saúde na composição dos blocos de financiamento relativos à transferência de
recursos federais para as ações e os serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS;

Considerando a Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de novembro de 2013, que institui, no âmbito
do Sistema Nacional de Transplantes, o Plano Nacional de apoio as Centrais de Notificação, Captação
e Distribuição de Órgãos (PNA-CNCDO); e

Considerando a avaliação da Coordenação-Geral do Sistema Nacional de Transplantes do
Departamento de Atenção Hospitalar e de Urgência da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da
Saúde (CGSNT/DAHU/SAS/MS), resolve:

Art. 1º Fica autorizada a liberação dos recursos financeiros para o Estado de Tocantins referente
ao incentivo, previsto na Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de novembro de 2013, para aquisição de
equipamentos e materiais permanentes e de custeio mensal na UF a seguir relacionada:

UF Porte CNCDO Valor Capital Valor Custeio anual
To c a n t i n s Porte II R$ 100.000,00 360.000,00

Parágrafo único. O incentivo de que trata este artigo consiste na transferência do valor de R$
100.000,00 (cem mil reais) , recurso de capital, e o valor de RS 30.000,00 (trinta mil reais) , recurso de
custeio mensal, do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Estadual de Saúde de Tocantins.
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Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Es-
tadual de Saúde de Tocantins, do valor mensal de R$ 30.000,00
(trinta mil reais), correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor
descrito no art. 1º desta Portaria.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.20SP - Operacionalização do
Sistema Nacional de Transplantes.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 3.356, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013

Autoriza a liberação dos recursos financei-
ros para o Estado do Mato Grosso do sul
referente ao incentivo, previsto na Portaria
nº 2.922/GM/MS, de 28 de novembro de
2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de
2009, que altera e acrescenta dispositivos à Portaria nº 204/GM/MS,
de 29 de janeiro de 2007, para inserir o Bloco de Investimentos na
Rede de Serviços de Saúde na composição dos blocos de finan-
ciamento relativos à transferência de recursos federais para as ações e
os serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS;

Considerando a Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de no-
vembro de 2013, que institui, no âmbito do Sistema Nacional de
Transplantes, o Plano Nacional de apoio as Centrais de Notificação,
Captação e Distribuição de Órgãos (PNA-CNCDO); e

Considerando a avaliação da Coordenação-Geral do Sistema
Nacional de Transplantes do Departamento de Atenção Hospitalar e
de Urgência da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde
(CGSNT/DAHU/SAS/MS), resolve:

Art. 1º Fica autorizada a liberação dos recursos financeiros
para o Estado do Mato Grosso do sul referente ao incentivo, previsto
na Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de novembro de 2013, para
aquisição de equipamentos e materiais permanentes e de custeio men-
sal na UF a seguir relacionada:

UF Porte CNC-
DO

Valor Capital Valor Custeio
anual

Mato Grosso do
Sul

Porte II R$ 100.000,00 360.000,00

Parágrafo único. O incentivo de que trata este artigo consiste
na transferência do valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), recurso
de capital, e o valor de RS 30.000,00 (trinta mil reais), recurso de
custeio mensal, do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Estadual
de Saúde do Mato Grosso do Sul.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Es-
tadual de Saúde do Mato Grosso do Sul, do valor mensal de R$
30.000,00, correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor descrito no
art. 1º desta Portaria.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.20SP - Operacionalização do
Sistema Nacional de Transplantes.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 3.357, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013

Autoriza a liberação dos recursos financei-
ros para o Estado de Alagoas referente ao
incentivo, previsto na Portaria nº
2.922/GM/MS, de 28 de novembro de
2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de
2009, que altera e acrescenta dispositivos à Portaria n° 204/GM/MS,
de 29 de janeiro de 2007, para inserir o Bloco de Investimentos na
Rede de Serviços de Saúde na composição dos blocos de finan-
ciamento relativos à transferência de recursos federais para as ações e
os serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS;

Considerando a Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de no-
vembro de 2013, que institui, no âmbito do Sistema Nacional de
Transplantes, o Plano Nacional de apoio as Centrais de Notificação,
Captação e Distribuição de Órgãos (PNA-CNCDO); e

Considerando a avaliação da Coordenação-Geral do Sistema
Nacional de Transplantes do Departamento de Atenção Hospitalar e
de Urgência da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde
(CGSNT/DAHU/SAS/MS), resolve:

Art. 1º Fica autorizada a liberação dos recursos financeiros
para o Estado de Alagoas referente ao incentivo, previsto na Portaria
nº 2.922/GM/MS, de 28 de novembro de 2013, para aquisição de
equipamentos e materiais permanentes e de custeio mensal na UF a
seguir relacionada:

UF Porte CNC-
DO

Valor Capital Valor Custeio
anual

Alagoas Porte II R$100.000,00 360.000,00

Parágrafo único. O incentivo de que trata este artigo consiste
na transferência do valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), recurso
de capital, e o valor de RS 30.000,00 (trinta mil reais), recurso de
custeio mensal, do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Estadual
de Saúde de Alagoas.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Es-
tadual de Saúde de Alagoas, do valor mensal de R$ 30.000,00 (trinta
mil reais), correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor descrito no
art. 1º desta Portaria.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.20SP - Operacionalização do
Sistema Nacional de Transplantes.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 3.358, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013

Autoriza a liberação dos recursos financei-
ros para o Estado de Rondônia referente ao
incentivo, previsto na Portaria nº
2.922/GM/MS, de 28 de novembro de
2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de
2009, que altera e acrescenta dispositivos à Portaria n° 204/GM/MS,
de 29 de janeiro de 2007, para inserir o Bloco de Investimentos na
Rede de Serviços de Saúde na composição dos blocos de finan-
ciamento relativos à transferência de recursos federais para as ações e
os serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS;

Considerando a Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de no-
vembro de 2013, que institui, no âmbito do Sistema Nacional de
Transplantes, o Plano Nacional de apoio as Centrais de Notificação,
Captação e Distribuição de Órgãos (PNA-CNCDO); e

Considerando a avaliação da Coordenação-Geral do Sistema
Nacional de Transplantes do Departamento de Atenção Hospitalar e
de Urgência da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde
(CGSNT/DAHU/SAS/MS), resolve:

Art. 1º Fica autorizada a liberação dos recursos financeiros
para o Estado de Rondônia referente ao incentivo, previsto na Portaria
nº 2.922/GM/MS, de 28 de novembro de 2013, para aquisição de
equipamentos e materiais permanentes e de custeio mensal na UF a
seguir relacionada:

UF Porte CNC-
DO

Valor Capital Valor Custeio
anual

Rondônia Porte II R$ 100.000,00 360.000,00

Parágrafo único. O incentivo de que trata este artigo consiste
na transferência do valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), recurso
de capital, e o valor de RS 30.000,00 (trinta mil reais), recurso de
custeio mensal, do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Estadual
de Saúde de Rondônia.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Es-
tadual de Saúde de Rondônia, do valor mensal de R$ 30.000,00
(trinta mil reais), correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor
descrito no art. 1º desta Portaria.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.20SP - Operacionalização do
Sistema Nacional de Transplantes.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 3.359, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013

Autoriza a liberação dos recursos financei-
ros para o Estado do Rio de Janeiro re-
ferente ao incentivo, previsto na Portaria nº
2.922/GM/MS, de 28 de novembro de
2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de
2009, que altera e acrescenta dispositivos à Portaria nº 204/GM/MS,
de 29 de janeiro de 2007, para inserir o Bloco de Investimentos na
Rede de Serviços de Saúde na composição dos blocos de finan-
ciamento relativos à transferência de recursos federais para as ações e
os serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS;

Considerando a Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de no-
vembro de 2013, que institui, no âmbito do Sistema Nacional de
Transplantes, o Plano Nacional de apoio as Centrais de Notificação,
Captação e Distribuição de Órgãos (PNA-CNCDO); e

Considerando a avaliação da Coordenação-Geral do Sistema
Nacional de Transplantes do Departamento de Atenção Hospitalar e
de Urgência da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde
(CGSNT/DAHU/SAS/MS), resolve:

Art. 1º Fica autorizada a liberação dos recursos financeiros
para o Estado do Rio de Janeiro referente ao incentivo, previsto na
Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de novembro de 2013, para aqui-
sição de equipamentos e materiais permanentes e de custeio mensal
na UF a seguir relacionada:

UF Porte CNC-
DO

Valor Capital Valor Custeio
anual

Rio de Janeiro Porte I R$ 200.000,00 600.000,00

Parágrafo único. O incentivo de que trata este artigo consiste
na transferência do valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais),
recurso de capital, e o valor de RS 50.000,00 (cinquenta mil reais),
recurso de custeio mensal, do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo
Estadual de Saúde do Rio de Janeiro.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Es-
tadual de Saúde do Rio de Janeiro, do valor mensal de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor
descrito no art. 1º desta Portaria.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.20SP - Operacionalização do
Sistema Nacional de Transplantes.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 3.360, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013

Autoriza a liberação dos recursos financei-
ros para o Estado do Espirito Santo re-
ferente ao incentivo, previsto na Portaria nº
2.922/GM/MS, de 28 de novembro de
2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de
2009, que altera e acrescenta dispositivos à Portaria nº 204/GM/MS,
de 29 de janeiro de 2007, para inserir o Bloco de Investimentos na
Rede de Serviços de Saúde na composição dos blocos de finan-
ciamento relativos à transferência de recursos federais para as ações e
os serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS;

Considerando a Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de no-
vembro de 2013, que institui, no âmbito do Sistema Nacional de
Transplantes, o Plano Nacional de apoio as Centrais de Notificação,
Captação e Distribuição de Órgãos (PNA-CNCDO); e

Considerando a avaliação da Coordenação-Geral do Sistema
Nacional de Transplantes do Departamento de Atenção Hospitalar e
de Urgência da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde
(CGSNT/DAHU/SAS/MS), resolve:

Art. 1º Fica autorizada a liberação dos recursos financeiros
para o Estado do Espirito Santo referente ao incentivo, previsto na
Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de novembro de 2013, para aqui-
sição de equipamentos e materiais permanentes e de custeio mensal
na UF a seguir relacionada:

UF Porte CNCDO Valor Capital Valor Custeio
anual

Espirito Santo Porte II R$ 100.000,00 360.000,00
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Parágrafo único. O incentivo de que trata este artigo consiste
na transferência do valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), recurso
de capital, e o valor de RS 30.000,00 (trinta mil reais), recurso de
custeio mensal, do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Estadual
de Saúde do Espirito Santo.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Es-
tadual de Saúde do Espirito Santo, do valor mensal de R$ 30.000,00
(trinta mil reais), correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor
descrito no art. 1º desta Portaria.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.20SP - Operacionalização do
Sistema Nacional de Transplantes.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 3.361, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013

Autoriza a liberação dos recursos financei-
ros para o Estado do Piauí referente ao
incentivo, previsto na Portaria nº
2.922/GM/MS, de 28 de novembro de
2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de
2009, que altera e acrescenta dispositivos à Portaria n° 204/GM/MS,
de 29 de janeiro de 2007, para inserir o Bloco de Investimentos na
Rede de Serviços de Saúde na composição dos blocos de finan-
ciamento relativos à transferência de recursos federais para as ações e
os serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de no-
vembro de 2013, que institui, no âmbito do Sistema Nacional de
Transplantes, o Plano Nacional de apoio as Centrais de Notificação,
Captação e Distribuição de Órgãos (PNA-CNCDO); e

Considerando a avaliação da Coordenação-Geral do Sistema
Nacional de Transplantes do Departamento de Atenção Hospitalar e
de Urgência da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde
(CGSNT/DAHU/SAS/MS), resolve:

Art. 1º Fica autorizada a liberação dos recursos financeiros
para o Estado do Piauí referente ao incentivo, previsto na Portaria nº
2.922/GM/MS, de 28 de novembro de 2013, para aquisição de equi-
pamentos e materiais permanentes e de custeio mensal na UF a seguir
relacionada:

UF Porte CNC-
DO

Valor Capital Valor Custeio
anual

Piauí Porte II R$ 100.000,00 360.000,00

Parágrafo único. O incentivo de que trata este artigo consiste
na transferência do valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) recurso de
capital, e o valor de RS 30.000,00 (trinta mil reais) recurso de custeio
mensal, do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Estadual de Saúde
do Piauí.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Es-
tadual de Saúde do Piauí, do valor mensal de R$ 30.000,00 (trinta mil
reais) correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor descrito no art.
1º desta Portaria.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.20SP - Operacionalização do
Sistema Nacional de Transplantes.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 3.362, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013

Autoriza a liberação dos recursos financei-
ros para o Estado de Minas Gerais, refe-
rente ao incentivo previsto na Portaria nº
2.922/GM/MS, de 28 de novembro de
2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de
2009, que altera e acrescenta dispositivos à Portaria nº 204/GM/MS,
de 29 de janeiro de 2007, para inserir o Bloco de Investimentos na
Rede de Serviços de Saúde na composição dos blocos de finan-
ciamento relativos à transferência de recursos federais para as ações e
os serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS;

Considerando a Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de no-
vembro de 2013, que institui, no âmbito do Sistema Nacional de
Transplantes, o Plano Nacional de apoio as Centrais de Notificação,
Captação e Distribuição de Órgãos (PNA-CNCDO); e

Considerando a avaliação da Coordenação-Geral do Sistema
Nacional de Transplantes do Departamento de Atenção Hospitalar e
de Urgência da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde
(CGSNT/DAHU/SAS/MS), resolve:

Art. 1º Fica autorizada a liberação dos recursos financeiros
para o Estado de Minas Gerais, referente ao incentivo previsto na
Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de novembro de 2013, para aqui-
sição de equipamentos e materiais permanentes e de custeio mensal
na UF a seguir relacionada:

UF Porte CNCDO Valor Capital Valor Custeio
anual

Minas Gerais Porte I R$ 200.000,00 600.000,00

Parágrafo único. O incentivo de que trata este artigo consiste
na transferência do valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais),
recurso de capital, e o valor de RS 50.000,00 (cinquenta mil reais),
recurso de custeio mensal, do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo
Estadual de Saúde de Minas Gerais.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Es-
tadual de Saúde de Minas Gerais, do valor mensal de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor
descrito no art. 1º desta Portaria.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.20SP - Operacionalização do
Sistema Nacional de Transplantes.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 3.363, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013

Autoriza a liberação dos recursos financei-
ros para o Estado do Mato Grosso referente
ao incentivo, previsto na Portaria nº
2.922/GM/MS, de 28 de novembro de
2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de
2009, que altera e acrescenta dispositivos à Portaria nº 204/GM/MS,
de 29 de janeiro de 2007, para inserir o Bloco de Investimentos na
Rede de Serviços de Saúde na composição dos blocos de finan-
ciamento relativos à transferência de recursos federais para as ações e
os serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS;

Considerando a Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de no-
vembro de 2013, que institui, no âmbito do Sistema Nacional de
Transplantes, o Plano Nacional de apoio as Centrais de Notificação,
Captação e Distribuição de Órgãos (PNA-CNCDO); e

Considerando a avaliação da Coordenação-Geral do Sistema
Nacional de Transplantes do Departamento de Atenção Hospitalar e
de Urgência da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde
(CGSNT/DAHU/SAS/MS), resolve:

Art. 1º Fica autorizada a liberação dos recursos financeiros
para o Estado do Mato Grosso referente ao incentivo, previsto na
Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de novembro de 2013, para aqui-
sição de equipamentos e materiais permanentes e de custeio mensal
na UF a seguir relacionada:

UF Porte CNC-
DO

Valor Capital Valor Custeio
anual

Mato Grosso Porte II R$ 100.000,00 360.000,00

Parágrafo único. O incentivo de que trata este artigo consiste
na transferência do valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) , recurso
de capital, e o valor de RS 30.000,00 (trinta mil reais) , recurso de
custeio mensal, do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Estadual
de Saúde do Mato Grosso.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Es-
tadual de Saúde do Mato Grosso, do valor mensal de R$ 30.000,00
(trinta mil reais), correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor
descrito no art. 1º desta Portaria.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.20SP - Operacionalização do
Sistema Nacional de Transplantes.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 3.364, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013

Autoriza a liberação dos recursos financei-
ros para o Estado de Santa Catarina, re-
ferente ao incentivo previsto na Portaria nº
2.922/GM/MS, de 28 de novembro de
2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais, para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de
2009, que altera e acrescenta dispositivos à Portaria nº 204/GM/MS,
de 29 de janeiro de 2007, para inserir o Bloco de Investimentos na
Rede de Serviços de Saúde na composição dos blocos de finan-
ciamento relativos à transferência de recursos federais para as ações e
os serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS;

Considerando a Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de no-
vembro de 2013 que institui, no âmbito do Sistema Nacional de
Transplantes, o Plano Nacional de apoio as Centrais de Notificação,
Captação e Distribuição de Órgãos (PNA-CNCDO); e

Considerando a avaliação da Coordenação-Geral do Sistema
Nacional de Transplantes do Departamento de Atenção Hospitalar e
de Urgência da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde
(CGSNT/DAHU/SAS/MS), resolve:

Art. 1º Fica autorizada a liberação dos recursos financeiros
para o Estado de Santa Catarina, referente ao incentivo previsto na
Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de novembro de 2013, para aqui-
sição de equipamentos e materiais permanentes e de custeio mensal
na UF a seguir relacionada:

UF Porte CNCDO Valor Capital Valor Custeio
anual

Santa Catarina Porte I R$ 200.000,00 600.000,00

Parágrafo único. O incentivo de que trata este artigo consiste
na transferência do valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais),
recurso de capital, e o valor de RS 50.000,00 (cinquenta mil reais),
recurso de custeio mensal, do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo
Estadual de Saúde de Santa Catarina.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Es-
tadual de Saúde de Santa Catarina, do valor mensal de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor
descrito no art. 1º desta Portaria.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.20SP - Operacionalização do
Sistema Nacional de Transplantes.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 3.365, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013.

Autoriza a liberação dos recursos financei-
ros para o Estado da Bahia, referente ao
incentivo previsto na Portaria nº
2.922/GM/MS, de 28 de novembro de
2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de
2009, que altera e acrescenta dispositivos à Portaria nº 204/GM/MS,
de 29 de janeiro de 2007, para inserir o Bloco de Investimentos na
Rede de Serviços de Saúde na composição dos blocos de finan-
ciamento relativos à transferência de recursos federais para as ações e
os serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de no-
vembro de 2013, que institui, no âmbito do Sistema Nacional de
Transplantes, o Plano Nacional de apoio as Centrais de Notificação,
Captação e Distribuição de Órgãos (PNA-CNCDO); e

Considerando a avaliação da Coordenação-Geral do Sistema
Nacional de Transplantes do Departamento de Atenção Hospitalar e
de Urgência da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde
(CGSNT/DAHU/SAS/MS), resolve:

Art. 1º Fica autorizada a liberação dos recursos financeiros
para o Estado da Bahia, referente ao incentivo previsto na Portaria nº
2.922/GM/MS, de 28 de novembro de 2013, para aquisição de equi-
pamentos e materiais permanentes e de custeio mensal na UF a seguir
relacionada:

UF Porte CNC-
DO

Valor Capital Valor Custeio
anual

Bahia Porte II R$100.000,00 360.000,00
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Parágrafo único. O incentivo, de que trata este artigo, con-
siste na transferência do valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais),
recurso de capital, e o valor de RS 30.000,00(trinta mil reais), recurso
de custeio mensal, do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Es-
tadual de Saúde da Bahia.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Es-
tadual de Saúde da Bahia, do valor mensal de R$ 30.000,00 (trinta
mil reais), correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor descrito no
art. 1º desta Portaria.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.20SP - Operacionalização do
Sistema Nacional de Transplantes.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 3.366, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013

Autoriza a liberação dos recursos financei-
ros para o Estado de Pernambuco referente
ao incentivo, previsto na Portaria nº
2.922/GM/MS, de 28 de novembro de
2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de
2009, que altera e acrescenta dispositivos à Portaria nº 204/GM/MS,
de 29 de janeiro de 2007, para inserir o Bloco de Investimentos na
Rede de Serviços de Saúde na composição dos blocos de finan-
ciamento relativos à transferência de recursos federais para as ações e
os serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS;

Considerando a Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de no-
vembro de 2013 que institui, no âmbito do Sistema Nacional de
Transplantes, o Plano Nacional de apoio as Centrais de Notificação,
Captação e Distribuição de Órgãos (PNA-CNCDO); e

Considerando a avaliação da Coordenação-Geral do Sistema
Nacional de Transplantes do Departamento de Atenção Hospitalar e
de Urgência da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde
(CGSNT/DAHU/SAS/MS), resolve:

Art. 1º Fica autorizada a liberação dos recursos financeiros
para o Estado de Pernambuco referente ao incentivo, previsto na
Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de novembro de 2013, para aqui-
sição de equipamentos e materiais permanentes e de custeio mensal
na UF a seguir relacionada:

UF Porte CNCDO Valor Capital Valor Custeio
anual

Pernambuco Porte I R$ 200.000,00 600.000,00

Parágrafo único. O incentivo de que trata este artigo consiste
na transferência do valor de R$ 200.000,00, recurso de capital, e o
valor de RS 50.000,00, recurso de custeio mensal, do Fundo Nacional
de Saúde para o Fundo Estadual de Saúde de Pernambuco.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Es-
tadual de Saúde de Pernambuco, do valor mensal de R$ 50.000,00,
correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor descrito no art. 1º
desta Portaria.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.20SP - Operacionalização do
Sistema Nacional de Transplantes.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 3.367, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013.

Autoriza a liberação dos recursos financei-
ros para o Estado de Sergipe referente ao
incentivo, previsto na Portaria nº
2.922/GM/MS, de 28 de novembro de
2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de
2009, que altera e acrescenta dispositivos à Portaria nº 204/GM/MS,
de 29 de janeiro de 2007, para inserir o Bloco de Investimentos na
Rede de Serviços de Saúde na composição dos blocos de finan-
ciamento relativos à transferência de recursos federais para as ações e
os serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de no-
vembro de 2013, que institui, no âmbito do Sistema Nacional de
Transplantes, o Plano Nacional de apoio as Centrais de Notificação,
Captação e Distribuição de Órgãos (PNA-CNCDO); e

Considerando a avaliação da Coordenação-Geral do Sistema
Nacional de Transplantes do Departamento de Atenção Hospitalar e
de Urgência da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde
(CGSNT/DAHU/SAS/MS), resolve:

Art. 1º Fica autorizada a liberação dos recursos financeiros
para o Estado de Sergipe referente ao incentivo, previsto na Portaria
nº 2.922/GM/MS, de 28 de novembro de 2013, para aquisição de
equipamentos e materiais permanentes e de custeio mensal na UF a
seguir relacionada:

UF Porte CNC-
DO

Valor Capital Valor Custeio
anual

S e rg i p e Porte II R$ 100.000,00 360.000,00

Parágrafo único. O incentivo de que trata este artigo consiste
na transferência do valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) recurso de
capital, e o valor de RS 30.000,00 (trinta mil reais) recurso de custeio
mensal, do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Estadual de Saúde
de Sergipe.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Es-
tadual de Saúde de Sergipe, do valor mensal de R$ 30.000,00 (trinta
mil reais) correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor descrito no
art. 1º desta Portaria.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.20SP - Operacionalização do
Sistema Nacional de Transplantes.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 3.368, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013

Autoriza a liberação dos recursos financei-
ros para o Estado de Goiás referente ao
incentivo, previsto na Portaria nº
2.922/GM/MS, de 28 de novembro de
2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de
2009, que altera e acrescenta dispositivos à Portaria nº 204/GM/MS,
de 29 de janeiro de 2007, para inserir o Bloco de Investimentos na
Rede de Serviços de Saúde na composição dos blocos de finan-
ciamento relativos à transferência de recursos federais para as ações e
os serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS;

Considerando a Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de no-
vembro de 2013, que institui, no âmbito do Sistema Nacional de
Transplantes, o Plano Nacional de apoio as Centrais de Notificação,
Captação e Distribuição de Órgãos (PNA-CNCDO); e

Considerando a avaliação da Coordenação-Geral do Sistema
Nacional de Transplantes do Departamento de Atenção Hospitalar e
de Urgência da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde
(CGSNT/DAHU/SAS/MS), resolve:

Art. 1º Fica autorizada a liberação dos recursos financeiros
para o Estado de Goiás referente ao incentivo, previsto na Portaria nº
2.922/GM/MS, de 28 de novembro de 2013, para aquisição de equi-
pamentos e materiais permanentes e de custeio mensal na UF a seguir
relacionada:

UF Porte CNCDO Valor Capital Valor Custeio
anual

Goiás Porte II R$ 100.000,00 360.000,00

Parágrafo único. O incentivo de que trata este artigo consiste
na transferência do valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), recurso
de capital, e o valor de RS 30.000,00 (trinta mil reais), recurso de
custeio mensal, do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Estadual
de Saúde de Goiás.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Es-
tadual de Saúde de Goiás, do valor mensal de R$ 30.000,00 (trinta
mil reais), correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor descrito no
art. 1º desta Portaria.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.20SP - Operacionalização do
Sistema Nacional de Transplantes.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 3.369, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013

Autoriza a liberação dos recursos financei-
ros para o Estado do Amazonas referente
ao incentivo, previsto na Portaria nº
2.922/GM/MS, de 28 de novembro de
2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de
2009, que altera e acrescenta dispositivos à Portaria n° 204/GM/MS,
de 29 de janeiro de 2007, para inserir o Bloco de Investimentos na
Rede de Serviços de Saúde na composição dos blocos de finan-
ciamento relativos à transferência de recursos federais para as ações e
os serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de no-
vembro de 2013, que institui, no âmbito do Sistema Nacional de
Transplantes, o Plano Nacional de apoio as Centrais de Notificação,
Captação e Distribuição de Órgãos (PNA-CNCDO); e

Considerando a avaliação da Coordenação-Geral do Sistema
Nacional de Transplantes do Departamento de Atenção Hospitalar e
de Urgência da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde
(CGSNT/DAHU/SAS/MS), resolve:

Art. 1º Fica autorizada a liberação dos recursos financeiros
para o Estado do Amazonas referente ao incentivo, previsto na Por-
taria nº 2.922/GM/MS, de 28 de novembro de 2013, para aquisição de
equipamentos e materiais permanentes e de custeio mensal na UF a
seguir relacionada:

UF Porte CNC-
DO

Valor Capital Valor Custeio
anual

Amazonas Porte II R$100.000,00 360.000,00

Parágrafo único. O incentivo de que trata este artigo consiste
na transferência do valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) recurso de
capital, e o valor de RS 30.000,00 (trinta mil reais) recurso de custeio
mensal, do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Estadual de Saúde
do Amazonas.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Es-
tadual de Saúde do Amazonas, do valor mensal de R$ 30.000,00
(trinta mil reais) correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor
descrito no art. 1º desta Portaria.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.20SP - Operacionalização do
Sistema Nacional de Transplantes.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 3.370, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013

Autoriza a liberação dos recursos financei-
ros para o Estado do Rio Grande do Norte
referente ao incentivo, previsto na Portaria
nº 2.922/GM/MS, de 28 de novembro de
2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de
2009, que altera e acrescenta dispositivos à Portaria nº 204/GM/MS,
de 29 de janeiro de 2007, para inserir o Bloco de Investimentos na
Rede de Serviços de Saúde na composição dos blocos de finan-
ciamento relativos à transferência de recursos federais para as ações e
os serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS;

Considerando a Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de no-
vembro de 2013 que institui, no âmbito do Sistema Nacional de
Transplantes, o Plano Nacional de apoio as Centrais de Notificação,
Captação e Distribuição de Órgãos (PNA-CNCDO); e

Considerando a avaliação da Coordenação-Geral do Sistema
Nacional de Transplantes do Departamento de Atenção Hospitalar e
de Urgência da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde
(CGSNT/DAHU/SAS/MS), resolve:

Art. 1º Fica autorizada a liberação dos recursos financeiros
para o Estado do Rio Grande do Norte referente ao incentivo, previsto
na Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de novembro de 2013, para
aquisição de equipamentos e materiais permanentes e de custeio men-
sal na UF a seguir relacionada:

UF Porte CNC-
DO

Valor Capital Valor Custeio
anual

Rio Grande do
Norte

Porte I R$ 200.000,00 600.000,00
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Parágrafo único. O incentivo de que trata este artigo consiste
na transferência do valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais),
recurso de capital, e o valor de RS 50.000,00 (cinquenta mil reais),
recurso de custeio mensal, do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo
Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Es-
tadual de Saúde do Rio Grande do Norte, do valor mensal de R$
50.000,00 (cinquenta mil reais), correspondente a 1/12 (um doze
avos) do valor descrito no art. 1º desta Portaria.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.20SP - Operacionalização do
Sistema Nacional de Transplantes.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA N° 3.371, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013

Autoriza a liberação dos recursos financei-
ros para o Estado do Paraná referente ao
incentivo, previsto na Portaria n°
2.922/GM/MS, de 28 de novembro de
2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria n° 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria n° 837/GM/MS, de 23 de abril de
2009, que altera e acrescenta dispositivos à Portaria nº 204/GM/MS,
de 29 de janeiro de 2007, para inserir o Bloco de Investimentos na
Rede de Serviços de Saúde na composição dos blocos de finan-
ciamento relativos à transferência de recursos federais para as ações e
os serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS;

Considerando a Portaria n° 2.922/GM/MS, de 28 de no-
vembro de 2013, que institui, no âmbito do Sistema Nacional de
Transplantes, o Plano Nacional de apoio as Centrais de Notificação,
Captação e Distribuição de Órgãos (PNA-CNCDO); e

Considerando a avaliação da Coordenação-Geral do Sistema
Nacional de Transplantes do Departamento de Atenção Hospitalar e
de Urgência da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde
(CGSNT/DAHU/SAS/MS), resolve:

Art. 1° Fica autorizada a liberação dos recursos financeiros
para o Estado do Paraná referente ao incentivo, previsto na Portaria
n° 2.922/GM/MS, de 28 de novembro de 2013, para aquisição de
equipamentos e materiais permanentes e de custeio mensal na UF a
seguir relacionada:

UF Porte CNC-
DO

Valor Capital Valor Custeio
anual

Paraná Porte I R$ 200.000,00 600.000,00

Parágrafo único. O incentivo de que trata este artigo consiste
na transferência do valor de R$ 200.000,00, recurso de capital, e o
valor de RS 50.000,00, recurso de custeio mensal, do Fundo Nacional
de Saúde para o Fundo Estadual de Saúde do Paraná.

Art. 2° O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Es-
tadual de Saúde do Paraná, do valor mensal de R$ 50.000,00, cor-
respondente a 1/12 (um doze avos) do valor descrito no art. 1° desta
Portaria.

Art. 3° Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria,
correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo
onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.20SP - Operacionali-
zação do Sistema Nacional de Transplantes.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 3.372, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013.

Autoriza a liberação dos recursos financei-
ros para o Estado do Acre referente ao in-
centivo, previsto na Portaria nº
2.922/GM/MS, de 28 de novembro de
2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de
2009, que altera e acrescenta dispositivos à Portaria nº 204/GM/MS,
de 29 de janeiro de 2007, para inserir o Bloco de Investimentos na
Rede de Serviços de Saúde na composição dos blocos de finan-
ciamento relativos à transferência de recursos federais para as ações e
os serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS;

Considerando a Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de no-
vembro de 2013, que institui, no âmbito do Sistema Nacional de
Transplantes, o Plano Nacional de apoio as Centrais de Notificação,
Captação e Distribuição de Órgãos (PNA-CNCDO); e

Considerando a avaliação da Coordenação-Geral do Sistema
Nacional de Transplantes do Departamento de Atenção Hospitalar e
de Urgência da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde
(CGSNT/DAHU/SAS/MS), resolve:

Art. 1º Fica autorizada a liberação dos recursos financeiros
para o Estado do Acre referente ao incentivo, previsto na Portaria nº
2.922/GM/MS, de 28 de novembro de 2013, para aquisição de equi-
pamentos e materiais permanentes e de custeio mensal na UF a seguir
relacionada:

UF Porte CNCDO Valor Capital Valor Custeio
anual

Acre Porte II R$100.000,00 360.000,00

Parágrafo único. O incentivo de que trata este artigo consiste
na transferência do valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), recurso
de capital, e o valor de RS 30.000,00 (trinta mil reais), recurso de
custeio mensal, do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Estadual
de Saúde do Acre.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Es-
tadual de Saúde de Acre, do valor mensal de R$ 30.000,00 (trinta mil
reais), correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor descrito no art.
1º desta Portaria.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.20SP - Operacionalização do
Sistema Nacional de Transplantes.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA N° 3.373, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013

Autoriza a liberação dos recursos financei-
ros para o Estado do Rio Grande do Sul
referente ao incentivo, previsto na Portaria
n° 2.922/GM/MS, de 28 de novembro de
2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria n° 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria n° 837/GM/MS, de 23 de abril de
2009, que altera e acrescenta dispositivos à Portaria n° 204/GM/MS,
de 29 de janeiro de 2007, para inserir o Bloco de Investimentos na
Rede de Serviços de Saúde na composição dos blocos de finan-
ciamento relativos à transferência de recursos federais para as ações e
os serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria n° 2.922/GM/MS, de 28 de no-
vembro de 2013, que institui, no âmbito do Sistema Nacional de
Transplantes, o Plano Nacional de apoio as Centrais de Notificação,
Captação e Distribuição de Órgãos (PNA-CNCDO); e

Considerando a avaliação da Coordenação-Geral do Sistema
Nacional de Transplantes do Departamento de Atenção Hospitalar e
de Urgência da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde
(CGSNT/DAHU/SAS/MS), resolve:

Art. 1° Fica autorizada a liberação dos recursos financeiros
para o Estado do Rio Grande do Sul referente ao incentivo, previsto
na Portaria n° 2.922/GM/MS, de 28 de novembro de 2013, para
aquisição de equipamentos e materiais permanentes e de custeio men-
sal na UF a seguir relacionada:

UF Porte CNC-
DO

Valor Capital Valor Custeio
anual

Rio Grande do
Sul

Porte I R$ 200.000,00 600.000,00

Parágrafo único. O incentivo de que trata este artigo consiste
na transferência do valor de R$ 200.000,00, recurso de capital, e o
valor de RS 50.000,00, recurso de custeio mensal, do Fundo Nacional
de Saúde para o Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Sul.

Art. 2° O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Es-
tadual de Saúde do Rio Grande do Sul, do valor mensal de R$
50.000,00 (cinquenta mil reais) correspondente a 1/12 (um doze avos)
do valor descrito no art. 1° desta Portaria.

Art. 3° Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria,
correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo
onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.20SP - Operacionali-
zação do Sistema Nacional de Transplantes.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA N° 3.374, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013.

Autoriza a liberação dos recursos financei-
ros para o Estado do Distrito Federal, re-
ferente ao incentivo previsto na Portaria nº
2.922/GM/MS, de 28 de novembro de
2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria n° 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria n° 837/GM/MS, de 23 de abril de
2009, que altera e acrescenta dispositivos à Portaria n° 204/GM/MS,
de 29 de janeiro de 2007, para inserir o Bloco de Investimentos na
Rede de Serviços de Saúde na composição dos blocos de finan-
ciamento relativos à transferência de recursos federais para as ações e
os serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria n° 2.922/GM/MS, de 28 de no-
vembro de 2013, que institui, no âmbito do Sistema Nacional de
Transplantes, o Plano Nacional de apoio as Centrais de Notificação,
Captação e Distribuição de Órgãos (PNA-CNCDO); e

Considerando a avaliação da Coordenação-Geral do Sistema
Nacional de Transplantes do Departamento de Atenção Hospitalar e
de Urgência da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde
(CGSNT/DAHU/SAS/MS), resolve:

Art. 1° Fica autorizada a liberação dos recursos financeiros
para o Estado do Distrito Federal, referente ao incentivo previsto na
Portaria n° 2.922/GM/MS, de 28 de novembro de 2013, para aqui-
sição de equipamentos e materiais permanentes e de custeio mensal
na UF a seguir relacionada:

UF Porte CNC-
DO

Valor Capital Valor Custeio
anual

Distrito Federal Porte I R$ 200.000,00 600.000,00

Parágrafo único. O incentivo de que trata este artigo consiste
na transferência do valor de R$ 200.000,00, recurso de capital, e o
valor de RS 50.000,00, recurso de custeio mensal, do Fundo Nacional
de Saúde para o Fundo Estadual de Saúde do Distrito Federal.

Art. 2° O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Es-
tadual de Saúde do Distrito Federal, do valor mensal de R$
50.000,00, correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor descrito no
art. 1° desta Portaria.

Art. 3° Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria,
correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo
onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.20SP - Operacionali-
zação do Sistema Nacional de Transplantes.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 3.375, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013

Autoriza a liberação dos recursos financei-
ros para o Estado do Ceará, referente ao
incentivo previsto na Portaria nº
2.922/GM/MS, de 28 de novembro de
2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de
2009, que altera e acrescenta dispositivos à Portaria nº 204/GM/MS,
de 29 de janeiro de 2007, para inserir o Bloco de Investimentos na
Rede de Serviços de Saúde na composição dos blocos de finan-
ciamento relativos à transferência de recursos federais para as ações e
os serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de no-
vembro de 2013, que institui, no âmbito do Sistema Nacional de
Transplantes, o Plano Nacional de apoio as Centrais de Notificação,
Captação e Distribuição de Órgãos (PNA-CNCDO); e

Considerando a avaliação da Coordenação-Geral do Sistema
Nacional de Transplantes do Departamento de Atenção Hospitalar e
de Urgência da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde
(CGSNT/DAHU/SAS/MS), resolve:

Art. 1º Fica autorizada a liberação dos recursos financeiros
para o Estado do Ceará, referente ao incentivo previsto na Portaria nº
2.922/GM/MS, de 28 de novembro de 2013, para aquisição de equi-
pamentos e materiais permanentes e de custeio mensal na UF a seguir
relacionada:

UF Porte CNC-
DO

Valor Capital Valor Custeio
anual

Ceará Porte I R$ 200.000,00 600.000,00

Parágrafo único. O incentivo de que trata este artigo consiste
na transferência do valor de R$ 200.000,00, recurso de capital e o
valor de RS 50.000,00, recurso de custeio mensal, do Fundo Nacional
de Saúde para o Fundo Estadual de Saúde do Ceará.
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Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Es-
tadual de Saúde do Ceará, do valor mensal de R$ 50.000,00 (cin-
quenta mil reais) correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor
descrito no art. 1º desta Portaria.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.20SP - Operacionalização do
Sistema Nacional de Transplantes.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 3.376, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013

Autoriza a liberação dos recursos financei-
ros para o Estado da Paraíba referente ao
incentivo, previsto na Portaria nº
2.922/GM/MS, de 28 de novembro de
2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lçhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de
2009, que altera e acrescenta dispositivos à Portaria n° 204/GM/MS,
de 29 de janeiro de 2007, para inserir o Bloco de Investimentos na
Rede de Serviços de Saúde na composição dos blocos de finan-
ciamento relativos à transferência de recursos federais para as ações e
os serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS;

Considerando a Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de no-
vembro de 2013 que institui, no âmbito do Sistema Nacional de
Transplantes, o Plano Nacional de apoio as Centrais de Notificação,
Captação e Distribuição de Órgãos (PNA-CNCDO); e

Considerando a avaliação da Coordenação-Geral do Sistema
Nacional de Transplantes do Departamento de Atenção Hospitalar e
de Urgência da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde
(CGSNT/DAHU/SAS/MS), resolve:

Art. 1º Fica autorizada a liberação dos recursos financeiros
para o Estado da Paraíba referente ao incentivo, previsto na Portaria
nº 2.922/GM/MS, de 28 de novembro de 2013, para aquisição de
equipamentos e materiais permanentes e de custeio mensal na UF a
seguir relacionada:

UF Porte CNC-
DO

Valor Capital Valor Custeio
anual

Paraíba Porte II R$ 100.000,00 360.000,00

Parágrafo único. O incentivo de que trata este artigo consiste
na transferência do valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), recurso
de capital, e o valor de RS 30.000,00 (trinta mil reais), recurso de
custeio mensal, do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Estadual
de Saúde da Paraíba.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Es-
tadual de Saúde da Paraíba, do valor mensal de R$ 30.000,00 (trinta
mil reais), correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor descrito no
art. 1º desta Portaria.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.20SP - Operacionalização do
Sistema Nacional de Transplantes.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 3.377, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013.

Autoriza a liberação dos recursos financei-
ros para o Estado de São Paulo referente ao
incentivo, previsto na Portaria nº
2.922/GM/MS, de 28 de novembro de
2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de
2009, que altera e acrescenta dispositivos à Portaria nº 204/GM/MS,
de 29 de janeiro de 2007, para inserir o Bloco de Investimentos na
Rede de Serviços de Saúde na composição dos blocos de finan-
ciamento relativos à transferência de recursos federais para as ações e
os serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS;

Considerando a Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de no-
vembro de 2013, que institui, no âmbito do Sistema Nacional de
Transplantes, o Plano Nacional de apoio as Centrais de Notificação,
Captação e Distribuição de Órgãos (PNA-CNCDO); e

Considerando a avaliação da Coordenação-Geral do Sistema
Nacional de Transplantes do Departamento de Atenção Hospitalar e
de Urgência da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde
(CGSNT/DAHU/SAS/MS), resolve:

Art. 1º Fica autorizada a liberação dos recursos financeiros
para o Estado de São Paulo referente ao incentivo, previsto na Por-
taria nº 2.922/GM/MS, de 28 de novembro de 2013, para aquisição de
equipamentos e materiais permanentes e de custeio mensal na UF a
seguir relacionada:

UF Porte CNC-
DO

Valor Capital Valor Custeio
anual

São Paulo Porte I R$ 200.000,00 600.000,00

Parágrafo único. O incentivo de que trata este artigo consiste
na transferência do valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais),
recurso de capital, e o valor de RS 50.000,00 (cinquenta mil reais),
recurso de custeio mensal, do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo
Estadual de Saúde de São Paulo.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Es-
tadual de Saúde de São Paulo, do valor mensal de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor
descrito no art. 1º desta Portaria.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.20SP - Operacionalização do
Sistema Nacional de Transplantes.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 3.378, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013

Autoriza a liberação dos recursos financei-
ros para o Estado de Roraima referente ao
incentivo, previsto na Portaria nº
2.922/GM/MS, de 28 de novembro de
2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de 2009, que
altera e acrescenta dispositivos à Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007,
para inserir o Bloco de Investimentos na Rede de Serviços de Saúde na composição
dos blocos de financiamento relativos à transferência de recursos federais para as
ações e os serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de no-
vembro de 2013 que institui, no âmbito do Sistema Nacional de
Transplantes, o Plano Nacional de apoio as Centrais de Notificação,
Captação e Distribuição de Órgãos (PNA-CNCDO); e

Considerando a avaliação da Coordenação-Geral do Sistema
Nacional de Transplantes do Departamento de Atenção Hospitalar e
de Urgência da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde
(CGSNT/DAHU/SAS/MS), resolve:

Art. 1º Fica autorizada a liberação dos recursos financeiros
para o Estado de Roraima referente ao incentivo, previsto na Portaria
nº 2.922/GM/MS, de 28 de novembro de 2013, para aquisição de
equipamentos e materiais permanentes e de custeio mensal na UF a
seguir relacionada:

UF Porte CNC-
DO

Valor Capital Valor Custeio
anual

Roraima Porte II R$ 100.000,00 360.000,00

Parágrafo único. O incentivo de que trata este artigo consiste
na transferência do valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), recurso
de capital, e o valor de RS 30.000,00 (trinta mil reais) recurso de
custeio mensal, do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Estadual
de Saúde de Roraima.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Es-
tadual de Saúde de Roraima, do valor mensal de R$ 30.000,00 (trinta
mil reais) correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor descrito no
art. 1º desta Portaria.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.20SP - Operacionalização do
Sistema Nacional de Transplantes.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 3.379, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013

Autoriza a liberação dos recursos financei-
ros para o Estado do Pará referente ao in-
centivo, previsto na Portaria nº
2.922/GM/MS, de 28 de novembro de
2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de
2009, que altera e acrescenta dispositivos à Portaria nº 204/GM/MS,
de 29 de janeiro de 2007, para inserir o Bloco de Investimentos na
Rede de Serviços de Saúde na composição dos blocos de finan-
ciamento relativos à transferência de recursos federais para as ações e
os serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria nº 2.922/GM/MS, de 28 de no-
vembro de 2013, que institui, no âmbito do Sistema Nacional de
Transplantes, o Plano Nacional de apoio as Centrais de Notificação,
Captação e Distribuição de Órgãos (PNA-CNCDO); e

Considerando a avaliação da Coordenação-Geral do Sistema
Nacional de Transplantes do Departamento de Atenção Hospitalar e
de Urgência da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde
(CGSNT/DAHU/SAS/MS), resolve:

Art. 1º Fica autorizada a liberação dos recursos financeiros
para o Estado do Pará referente ao incentivo, previsto na Portaria nº
2.922/GM/MS, de 28 de novembro de 2013, para aquisição de equi-
pamentos e materiais permanentes e de custeio mensal na UF a seguir
relacionada:

UF Porte CNC-
DO

Valor Capital Valor Custeio
anual

Pará Porte II R$ 100.000,00 360.000,00

Parágrafo único. O incentivo de que trata este artigo consiste
na transferência do valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) recurso de
capital, e o valor de RS 30.000,00 (trinta mil reais) recurso de custeio
mensal, do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Estadual de Saúde
do Pará.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Es-
tadual de Saúde do Pará, do valor mensal de R$ 30.000,00 (trinta mil
reais) correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor descrito no art.
1º desta Portaria.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.20SP - Operacionalização do
Sistema Nacional de Transplantes.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 3.380, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013

Habilita os Municípios a receberem recur-
sos federais destinados à aquisição de equi-
pamentos e material permanente para es-
tabelecimentos de saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, com as suas alterações e os acréscimos estabelecidos pela
Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de 2009; e

Considerando a Portaria nº 3.134/GM, de 17 de dezembro de
2013, que dispõe sobre a transferência de recursos financeiros de
investimento do Ministério da Saúde a Estados, Distrito Federal e
Municípios, destinados à aquisição de equipamentos e materiais per-
manentes para a expansão e consolidação do Sistema Único de Saúde
(SUS) e cria a Relação Nacional de Equipamentos e Materiais Per-
manentes financiáveis para o SUS (RENEM) e o Programa de Co-
operação Técnica (PROCOT) no âmbito do Ministério da Saúde,
resolve:

Art. 1º Ficam habilitados os Municípios descritos no anexo a
esta Portaria, a receberem os recursos federais destinados à aquisição
de equipamentos e material permanente para estabelecimentos de
saúde.

Art. 2º As propostas constantes do anexo a esta Portaria,
conforme previsto no § 1º do art. 12 da Portaria nº 3.134/GM/MS, de
17 de dezembro de 2013, encontram-se aprovadas exclusivamente na
análise de mérito, ficando o respectivo desembolso financeiro con-
dicionado à aprovação na análise técnico-econômica.

Parágrafo único. Dada a situação excepcional aludida no
"caput" desse artigo, há a possibilidade de revogação, alteração ou
republicação de conteúdos desta Portaria, em caso de variação nos
valores originais de propostas ou da não aprovação de projetos na
análise técnico-econômica, conforme prevê o § 2º do art. 12 da
Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias à transferência dos recursos financeiros em parcela única,
na modalidade fundo a fundo, para os Fundos de Saúde, após serem
atendidas as condições previstas no § 1º e no § 8º do art. 13 da
Portaria nº 3.134/GM, de 17 de dezembro de 2013.

Art. 4º Os recursos orçamentários, de que trata esta Portaria,
fazem parte do Bloco de Investimentos na Rede de Serviços de
Saúde, e correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde,
onerando o Programa de Trabalho 10.302.2015.8535 - Estruturação
de Unidades de Atenção Especializada em Saúde.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA
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ANEXO

MUNICÍPIOS HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS À
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS NO ÂMBITO DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA

UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PRO-
P O S TA

EMENDA VA L O R FUNCIONAL PRO-
GRAMÁTICA

CE BEBERIBE FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE BEBERIBE

0 7 5 2 8 . 2 9 2 0 0 0 / 11 3 0 - 0 1 27030002 200.000,00 10.302.2015.8535.1017

MT C A N A B R AVA
DO NORTE

FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE CANABRA-

VA DO NORTE

1 4 11 7 . 9 8 3 0 0 0 / 11 3 0 - 0 6 25500009 148.668,51 10.302.2015.8535.0051

PA MARABÁ FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE MARABÁ

05853.163000/3130-17 16070004 355.996,00 10.302.2015.8535.7420

SP I TAT I B A FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE ITATIBA

50122.571000/3130-18 15270006 309.510,00 10.302.2015.8535.0035

SP MAIRIPORA FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE MAIRIPO-

RA

4 6 5 2 3 . 1 6 3 0 0 0 / 11 3 0 - 0 2 25390006 200.000,00 10.302.2015.8535.0035

PORTARIA Nº 3.381, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013

Habilita o Município a receber recursos federais destinados à aquisição de
equipamentos e material permanente para estabelecimentos de saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, com as suas alterações e os
acréscimos estabelecidos pela Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de 2009; e

Considerando a Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a
transferência de recursos financeiros de investimento do Ministério da Saúde a Estados, Distrito Federal
e Municípios, destinados à aquisição de equipamentos e materiais permanentes para a expansão e
consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) e cria a Relação Nacional de Equipamentos e Materiais
Permanentes financiáveis para o SUS (RENEM) e o Programa de Cooperação Técnica (PROCOT) no
âmbito do Ministério da Saúde, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo a esta Portaria, a receberem os recursos
federais destinados à aquisição de equipamentos e material permanente para estabelecimentos de saú-
de.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias à transferência dos recursos
financeiros em parcela única, na modalidade fundo a fundo, para o Fundo de Saúde Municipal, após
serem atendidas as condições previstas no art. 13 da Portaria nº 3.134/GM, de 17 de dezembro de
2013.

Art. 3º Os recursos orçamentários, de que trata esta Portaria, fazem parte do Bloco de In-
vestimentos na Rede de Serviços de Saúde, e correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde,
onerando o Programa de Trabalho 10.302.2015.8535 - Estruturação de Unidades de Atenção Espe-
cializada em Saúde.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

MUNICÍPIO HABILITADO A RECEBER RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS À AQUISIÇÃO
DE EQUIPAMENTOS NO ÂMBITO DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA

ANEXO I

UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PRO-
P O S TA

VA L O R FUNCIONAL PRO-
GRAMÁTICA

PLANO ORÇA-
MENTÁRIO

MG LAGOA DA
P R ATA

FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE LAGOA DA

P R ATA

1 3 5 3 9 . 5 1 6 0 0 0 / 11 3 0 - 0 4 106.280,00 10.302.2015.8535.0001 0003

PORTARIA Nº 3.382, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013

Habilita os Municípios e Estado a receberem recursos federais destinados à
aquisição de equipamentos e material permanente para estabelecimentos de
saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/GM, de 29 de janeiro de 2007, com as suas alterações e os
acréscimos estabelecidos pela Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de 2009; e

Considerando a Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a
transferência de recursos financeiros de investimento do Ministério da Saúde a Estados, Distrito Federal
e Municípios, destinados à aquisição de equipamentos e materiais permanentes para a expansão e
consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) e cria a Relação Nacional de Equipamentos e Materiais
Permanentes financiáveis para o SUS (RENEM) e o Programa de Cooperação Técnica (PROCOT) no
âmbito do Ministério da Saúde, resolve:

Art. 1º Ficam habilitados os Municípios e o Estado descritos no anexo a esta Portaria, a
receberem os recursos federais destinados à aquisição de equipamentos e material permanente para
estabelecimentos de saúde.

Art. 2º As propostas constantes do anexo a esta Portaria, conforme previsto no § 1º do art. 12
da Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013, encontram-se aprovadas exclusivamente na
análise de mérito, ficando o respectivo desembolso financeiro condicionado à aprovação na análise
técnico-econômica.

Parágrafo único. Dada a situação excepcional aludida no "caput" deste artigo, há a possibilidade
de revogação, alteração ou republicação de conteúdos desta Portaria, em caso de variação nos valores
originais de propostas ou da não aprovação de projetos na análise técnico-econômica, conforme prevê o
§ 2º do art. 12 da Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias à transferência dos recursos
financeiros em parcela única, na modalidade fundo a fundo, para os Fundos de Saúde Municipais e
Estadual, após serem atendidas as condições previstas no § 1º e no § 8º do art. 13 da Portaria nº
3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013.

Art. 4º Os recursos orçamentários, de que trata esta Portaria, fazem parte do Bloco de In-
vestimentos na Rede de Serviços de Saúde, e que correrão por conta do orçamento do Ministério da
Saúde, onerando os Programas de Trabalho:

I - 10.302.2015.8535 - Estruturação de Unidades de Atenção Especializada em Saúde; e
II - 10.302.2015.20R4 - Rede Cegonha
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

ESTADO E MUNICÍPIOS HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS
DESTINADOS À AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS NO ÂMBITO DA ATENÇÃO

ESPECIALIZADA

UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PRO-
P O S TA

EMENDA VA L O R FUNCIONAL PRO-
GRAMÁTICA

ES SERRA FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE SERRA

1 4 8 1 4 . 0 2 6 0 0 0 / 11 3 0 - 0 7 27700003 389.575,00 10.302.2015.8535.3265

MS CAMPO GRAN-
DE

FUNDO ESTADUAL DE
SAÚDE DO MATO
GROSSO DO SUL

0 3 5 1 7 . 1 0 2 0 0 0 / 11 3 0 - 1 2 28380013 1.410.904,00 10.302.2015.8535.0054

RJ VOLTA REDON-
DA

FUNDO MUNICIPAL DE
VOLTA REDONDA

3 9 5 6 3 . 9 11 0 0 0 / 11 3 0 - 1 4 17750008 200.000,00 10.302.2015.8535.3365

RR JOÃO DA BALI-
ZA

FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE JOÃO DA

BALIZA

11 2 9 0 . 9 4 4 0 0 0 / 11 3 0 - 0 2 26700003 159.082,00 10.302.2015.8535.0014

SP SANTA CRUZ
DAS PALMEI-

RAS

FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE SANTA

CRUZ DAS PALMEIRAS

11 9 9 1 . 5 4 7 0 0 0 / 11 3 0 - 0 3 15270006 124.690,00 10.302.2015.8535.0035

SP SÃO PEDRO FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE SÃO PEDRO

1 3 7 5 2 . 2 8 6 0 0 0 / 11 3 0 - 11 10660002 199.960,00 10.302.2015.20R4.0035

PORTARIA Nº 3.383 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013

Habilita os Municípios e Estado a receberem recursos federais destinados à
aquisição de equipamentos e material permanente para estabelecimentos de
saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, com as suas alterações e os
acréscimos estabelecidos pela Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de 2009; e

Considerando a Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a
transferência de recursos financeiros de investimento do Ministério da Saúde a Estados, Distrito Federal
e Municípios, destinados à aquisição de equipamentos e materiais permanentes para a expansão e
consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) e cria a Relação Nacional de Equipamentos e Materiais
Permanentes financiáveis para o SUS (RENEM) e o Programa de Cooperação Técnica (PROCOT) no
âmbito do Ministério da Saúde, resolve:

Art. 1º Ficam habilitados os Municípios e Estado descritos no anexo a esta Portaria, a re-
ceberem os recursos federais destinados à aquisição de equipamentos e material permanente para
estabelecimentos de saúde.

Art. 2º As propostas constantes do anexo a esta Portaria, conforme previsto no § 1º do art. 12
da Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013, encontram-se aprovadas exclusivamente na
análise de mérito, ficando o respectivo desembolso financeiro condicionado à aprovação na análise
técnico-econômica.

Parágrafo único. Dada a situação excepcional aludida no "caput" deste artigo, há a possibilidade
de revogação, alteração ou republicação de conteúdos desta Portaria, em caso de variação nos valores
originais de propostas ou da não aprovação de projetos na análise técnico-econômica, conforme prevê o
§ 2º do art. 12 da Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias à transferência dos recursos
financeiros em parcela única, na modalidade fundo a fundo, para os Fundos de Saúde Estaduais e
Municipais, após serem atendidas as condições previstas no § 1º e no § 8º do art. 13 da Portaria nº
3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013.

Art. 4º Os recursos orçamentários, de que trata esta Portaria, fazem parte do Bloco de In-
vestimentos na Rede de Serviços de Saúde, e que correrão por conta do orçamento do Ministério da
Saúde, onerando o Programa de Trabalho 10.302.2015.8535 - Estruturação de Unidades de Atenção
Especializada em Saúde.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

MUNICÍPIOS E ESTADO HABILITADO A RECEBER RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS À
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS NO ÂMBITO DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA

ANEXO I

UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PRO-
P O S TA

VA L O R FUNCIONAL PRO-
GRAMÁTICA

PLANO ORÇA-
MENTÁRIO

AL ATA L A I A FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE ATALAIA

11 3 0 1 . 6 8 5 0 0 0 / 11 3 0 - 0 9 800.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

AL TA Q U A R A N A FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE TAQUARA-

NA

1 2 8 7 6 . 6 4 9 0 0 0 / 11 3 0 - 0 8 200.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

BA JEQUIÉ FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE JEQUIÉ

0 9 4 3 6 . 4 6 6 0 0 0 / 11 3 0 - 1 5 800.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

CE F O RTA L E Z A FUNDO ESTADUAL DE
SAUDE DE FORTALEZA

7 4 0 3 1 . 8 6 5 0 0 0 / 11 3 0 - 5 4 100.783,00 10.302.2015.8535.0001 0003

BA C AT U FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE CATU

1 3 8 0 0 . 6 8 5 0 0 0 / 11 3 0 - 0 2 170.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

BA SANTA BARBA-
RA

FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE SANTA BAR-

BARA

1 2 0 8 2 . 4 8 0 0 0 0 / 11 3 0 - 0 3 498.641,00 10.302.2015.8535.0001 0003

ES ALEGRE FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE ALEGRE

1 3 5 7 1 . 3 3 4 0 0 0 / 11 3 0 - 1 4 193.670,00 10.302.2015.8535.0001 0003

MG I PA N E M A FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE IPANEMA

18334.292000/2130-05 98.460,00 10.302.2015.8535.0001 0003

MG NOVA SERRA-
NA

FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE NOVA SER-

RANA

0 0 4 5 6 . 8 3 2 0 0 0 / 11 3 0 - 0 8 107.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

MG NOVO CRUZEI-
RO

FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE NOVO CRU-

ZEIRO

11 6 2 8 . 7 9 4 0 0 0 / 11 3 0 - 11 98.251,27 10.302.2015.8535.0001 0003

MG OURO FINO FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE OURO FINO

1 8 6 7 1 . 2 7 1 0 0 0 / 11 3 0 - 0 3 500.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

MS I TA P O R A FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE ITAPORA

11 7 4 9 . 8 4 6 0 0 0 / 11 3 0 - 1 0 99.357,13 10.302.2015.8535.0001 0003

MT SANTA TEREZI-
NHA

FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE SANTA TE-

REZINHA

11 8 6 0 . 9 9 4 0 0 0 / 11 3 0 - 0 3 11 0 . 0 0 0 , 0 0 10.302.2015.8535.0001 0003

PA ELDORADO
DOS CARAJÁS

FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE ELDORADO

DOS CARAJÁS

1 2 4 5 5 . 5 9 7 0 0 0 / 11 3 0 - 11 343.640,00 10.302.2015.8535.0001 0003

PE AMARAJI FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE AMARAJI

11 6 0 7 . 8 3 6 0 0 0 / 11 3 0 - 1 4 1.080.400,00 10.302.2015.8535.0001 0003
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PE CAMARAGIBE FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE CAMARAGI-

BE

4 1 2 3 0 . 0 3 8 0 0 0 / 11 3 0 - 1 5 309.850,00 10.302.2015.8535.0001 0003

PE SANTA CRUZ
DO CAPIBARI-

BE

FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE SANTA

CRUZ DO CAPIBARIBE

1 0 0 9 1 . 5 6 9 0 0 0 / 11 3 0 - 0 5 182.255,00 10.302.2015.8535.0001 0003

PR J A G U A R I A I VA FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE JAGUARIAI-

VA

7 6 9 1 0 . 9 0 0 0 0 0 / 11 3 0 - 0 4 817.141,00 10.302.2015.8535.0001 0003

RJ AREAL FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE AREAL

0 6 8 1 0 . 9 0 9 0 0 0 / 11 3 0 - 0 7 166.925,00 10.302.2015.8535.0001 0003

RJ BELFORD RO-
XO

FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE BELFORD

ROXO

11 8 6 8 . 0 1 9 0 0 0 / 11 3 0 - 2 7 920.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

RR ALTO ALEGRE FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE ALTO ALE-

GRE

04056.206000/2130-21 250.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

RR ALTO ALEGRE FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE ALTO ALE-

GRE

04056.206000/2130-22 1.289.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

RS SANTA ROSA FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE SANTA RO-

SA

11 8 6 1 . 3 6 2 0 0 0 / 11 3 0 - 2 0 200.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

SC DIONÍSIO CER-
QUEIRA

FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE DIONÍSIO

CERQUEIRA

8 3 0 2 6 . 7 7 3 0 0 0 / 11 3 0 - 0 1 2.569.470,00 10.302.2015.8535.0001 0003

SC QUILOMBO FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE QUILOMBO

1 3 8 8 6 . 0 0 6 0 0 0 / 11 3 0 - 0 4 223.239,00 10.302.2015.8535.0001 0003

SP I TA P E T I N I N G A FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE ITAPETININ-

GA

1 3 7 8 1 . 0 6 9 0 0 0 / 11 3 0 - 1 5 200.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

SP OSASCO FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE OSASCO

1 3 8 9 7 . 3 2 9 0 0 0 / 11 3 0 - 11 191.666,67 10.302.2015.8535.0001 0003

SP S A LTO FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE SALTO

11 2 9 7 . 6 3 1 0 0 0 / 11 3 0 - 0 9 168.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

TO FILADELFIA FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE FILADELFIA

11 2 4 9 . 2 5 2 0 0 0 / 11 3 0 - 0 5 184.569,00 10.302.2015.8535.0001 0003

ANEXO II - REDE VIVER SEM LIMITES

UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PRO-
P O S TA

VA L O R FUNCIONAL PRO-
GRAMÁTICA

PLANO ORÇA-
MENTÁRIO

SP SÃO JOSÉ DA
BELA VISTA

FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE SÃO JOSÉ

DA BELA VISTA

5 9 8 5 1 . 6 0 0 0 0 0 / 11 3 0 - 0 1 95.346,00 10.302.2015.8535.0001 0004

PORTARIA Nº 3.384, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013

Habilita o Estado e Municípios a receberem recursos federais destinados à
aquisição de equipamentos e material permanente para estabelecimentos de
saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, com as suas alterações e os
acréscimos estabelecidos pela Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de 2009; e

Considerando a Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a
transferência de recursos financeiros de investimento do Ministério da Saúde a Estados, Distrito Federal
e Municípios, destinados à aquisição de equipamentos e materiais permanentes para a expansão e
consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) e cria a Relação Nacional de Equipamentos e Materiais
Permanentes financiáveis para o SUS (RENEM) e o Programa de Cooperação Técnica (PROCOT) no
âmbito do Ministério da Saúde, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Estado e os Municípios descritos no anexo a esta Portaria, a receberem
os recursos federais destinados à aquisição de equipamentos e material permanente para estabele-
cimentos de saúde.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias à transferência dos recursos
financeiros em parcela única, na modalidade fundo a fundo, para o Fundo de Saúde Estadual e
Municipal, após serem atendidas as condições previstas no art. 13 da Portaria nº 3.134/GM, de 17 de
dezembro de 2013.

Art. 3º Os recursos orçamentários, de que trata esta Portaria, fazem parte do Bloco de In-
vestimentos na Rede de Serviços de Saúde, e que correrão por conta do orçamento do Ministério da
Saúde, onerando o Programa de Trabalho 10.302.2015.8535 - Estruturação de Unidades de Atenção
Especializada em Saúde.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

ESTADO E MUNICÍPIOS HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS
DESTINADOS À AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS NO ÂMBITO DA ATENÇÃO

ESPECIALIZADA

ANEXO I

UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PRO-
P O S TA

VA L O R FUNCIONAL PRO-
GRAMÁTICA

PLANO OR-
ÇAMENTÁRIO

CE F O RTA L E Z A FUNDO ESTADUAL DE
SAUDE DE CEARÁ

7 4 0 3 1 . 8 6 5 0 0 0 / 11 3 0 - 4 2 11 3 . 8 0 0 , 0 0 10.302.2015.8535.0001 0003

CE F O RTA L E Z A FUNDO ESTADUAL DE
SAUDE DE CEARÁ

7 4 0 3 1 . 8 6 5 0 0 0 / 11 3 0 - 5 2 89.106,00 10.302.2015.8535.0001 0003

CE F O RTA L E Z A FUNDO ESTADUAL DE
SAUDE DE CEARÁ

7 4 0 3 1 . 8 6 5 0 0 0 / 11 3 0 - 7 1 102.283,00 10.302.2015.8535.0001 0003

ES VARGEM ALTA FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE VARGEM

A LTA

1 4 6 4 5 . 0 3 5 0 0 0 / 11 3 0 - 1 2 210.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

MG BICAS FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE BICAS

11 6 6 8 . 8 3 1 0 0 0 / 11 3 0 - 0 3 40.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

MG I TA B I R A FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE ITABIRA

11 6 7 2 . 0 5 0 0 0 0 / 11 3 0 - 0 4 295.600,00 10.302.2015.8535.0001 0003

MG SALINAS FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE SALINAS

24359.333000/9130-09 100.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

MT SANTA CRUZ
DO XINGU

FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE SANTA
CRUZ DO XINGU

11 6 6 9 . 2 5 4 0 0 0 / 11 3 0 - 0 5 100.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

PA SÃO SEBAS-
TIÃO DA BOA

V I S TA

FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE SÃO SEBAS-

TIÃO DA BOA VISTA

11 5 0 6 . 4 8 7 0 0 0 / 11 3 0 - 0 6 171.030,00 10.302.2015.8535.0001 0003

RJ PORCIÚNCULA FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE PORCIÚN-

CULA

1 2 0 9 7 . 7 9 8 0 0 0 / 11 3 0 - 0 6 99.572,50 10.302.2015.8535.0001 0003

RS P E L O TA S FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE PELOTAS

11 2 1 7 . 5 6 2 0 0 0 / 11 3 0 - 1 6 200.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

SC POMERODE FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE POMERODE

11 4 3 6 . 9 1 0 0 0 0 / 11 3 0 - 0 3 98.080,00 10.302.2015.8535.0001 0003

SC WITMARSUM FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE WITMAR-

SUM

11 7 6 6 . 5 0 3 0 0 0 / 11 3 0 - 0 4 100.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

SP LIMEIRA FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE ITABIRA

11 3 9 6 . 8 9 5 0 0 0 / 11 3 0 - 0 5 298.420,00 10.302.2015.8535.0001 0003

PORTARIA Nº 3.385, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013

Habilita os Municípios e o Estado a receberem recursos federais destinados à
aquisição de equipamentos e material permanente para estabelecimentos de
saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, com as suas alterações e os
acréscimos estabelecidos pela Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de 2009; e

Considerando a Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a
transferência de recursos financeiros de investimento do Ministério da Saúde a Estados, Distrito Federal
e Municípios, destinados à aquisição de equipamentos e materiais permanentes para a expansão e
consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) e cria a Relação Nacional de Equipamentos e Materiais
Permanentes financiáveis para o SUS (RENEM) e o Programa de Cooperação Técnica (PROCOT) no
âmbito do Ministério da Saúde, resolve:

Art. 1º Ficam habilitados os Municípios e os Estados descritos no anexo a esta Portaria, a
receberem os recursos federais destinados à aquisição de equipamentos e material permanente para
estabelecimentos de saúde.

Art. 2º As propostas constantes do anexo a esta Portaria, conforme previsto no § 1º do art. 12
da Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013, encontram-se aprovadas exclusivamente na
análise de mérito, ficando o respectivo desembolso financeiro condicionado à aprovação na análise
técnico-econômica.

Parágrafo único. Dada a situação excepcional aludida no "caput" deste artigo, há a possibilidade
de revogação, alteração ou republicação de conteúdos desta Portaria, em caso de variação nos valores
originais de propostas ou da não aprovação de projetos na análise técnico-econômica, conforme prevê o
§ 2º do art. 12 da Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias à transferência dos recursos
financeiros em parcela única, na modalidade fundo a fundo, para os Fundos de Saúde Municipais e
Estaduais, após serem atendidas as condições previstas no § 1º e no § 8º do art. 13 da Portaria nº
3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013.

Art. 4º Os recursos orçamentários, de que trata esta Portaria, fazem parte do Bloco de In-
vestimentos na Rede de Serviços de Saúde, e que correrão por conta do orçamento do Ministério da
Saúde, onerando o Programa de Trabalho 10.302.2015.8535 - Estruturação de Unidades de Atenção
Especializada em Saúde.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

ESTADO E MUNICÍPIOS HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS
DESTINADOS À AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS NO ÂMBITO DA ATENÇÃO

ESPECIALIZADA

UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PRO-
P O S TA

EMENDA VA L O R FUNCIONAL PRO-
GRAMÁTICA

GO FORMOSA FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
DE FORMOSA

0 9 1 0 5 . 1 8 1 0 0 0 / 11 3 0 - 1 7 25900003 200.000,00 10.302.2015.8535.0001

MA ARAME FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
DE ARAME

1 0 5 0 9 . 0 5 9 0 0 0 / 11 3 0 - 2 7 26960008 200.000,00 10.302.2015.8535.0021

PE CUPIRA FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
DE CUPIRA

11 4 7 2 . 4 7 5 0 0 0 / 11 3 0 - 0 4 24560005 749.550,00 10.302.2015.8535.0026

PE PESQUEIRA FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
DE PESQUEIRA

1 0 4 8 8 . 1 8 1 0 0 0 / 11 3 0 - 0 8 24570008 399.962,00 10.302.2015.8535.7338

RJ I TA B O R A Í FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
DE ITABORAÍ

11 8 6 5 . 0 3 3 0 0 0 / 11 3 0 - 4 2 27950006 1.990.000,00 10.302.2015.8535.3302

SC FLORIANÓPO-
LIS

FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE
DE SANTA CATARINA

8 0 6 7 3 . 4 11 0 0 0 / 11 3 0 - 0 1 28560006 1.440.000,00 10.302.2015.8535.0042

SC FLORIANÓPO-
LIS

FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE
DE SANTA CATARINA

8 0 6 7 3 . 4 11 0 0 0 / 11 3 0 - 5 9 28570007 1.000.000,00 10.302.2015.8535.0042

PORTARIA Nº 3.386, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2013

Habilita os Municípios a receberem recursos federais destinados à aquisição de
equipamentos e material permanente para estabelecimentos de saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, com as suas alterações e os
acréscimos estabelecidos pela Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de 2009; e

Considerando a Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a
transferência de recursos financeiros de investimento do Ministério da Saúde a Estados, Distrito Federal
e Municípios, destinados à aquisição de equipamentos e materiais permanentes para a expansão e
consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) e cria a Relação Nacional de Equipamentos e Materiais
Permanentes financiáveis para o SUS (RENEM) e o Programa de Cooperação Técnica (PROCOT) no
âmbito do Ministério da Saúde, resolve;

Art. 1º Ficam habilitados os Municípios descritos no anexo a esta Portaria, a receberem os
recursos federais destinados à aquisição de equipamentos e material permanente para estabelecimentos
de saúde.

Art. 2º As propostas constantes do anexo a esta Portaria, conforme previsto no § 1º do art. 12
da Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013, encontram-se aprovadas exclusivamente na
análise de mérito, ficando o respectivo desembolso financeiro condicionado à aprovação na análise
técnico-econômica.

Parágrafo único. Dada a situação excepcional aludida no "caput" deste artigo, há a possibilidade
de revogação, alteração ou republicação de conteúdos desta Portaria, em caso de variação nos valores
originais de propostas ou da não aprovação de projetos na análise técnico-econômica, conforme prevê o
§ 2º do art. 12 da Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias à transferência dos recursos
financeiros em parcela única, na modalidade fundo a fundo, para os Fundos de Saúde Municipais, após
serem atendidas as condições previstas no § 1º e no § 8º do art. 13 da Portaria nº 3.134/GM/GM, de 17
de dezembro de 2013.
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Art. 4º Os recursos orçamentários, de que trata esta Portaria, fazem parte do Bloco de In-
vestimentos na Rede de Serviços de Saúde, e que correrão por conta do orçamento do Ministério da
Saúde, onerando o Programa de Trabalho 10.302.2015.8535 - Estruturação de Unidades de Atenção
Especializada em Saúde.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

MUNICÍPIOS HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS À
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS NO ÂMBITO DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA

UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PRO-
P O S TA

VA L O R FUNCIONAL PRO-
GRAMÁTICA

PLANO ORÇA-
MENTÁRIO

GO LUZIÂNIA FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE LUZIÂNIA

0 7 5 5 6 . 7 1 7 0 0 0 / 11 3 0 - 2 9 2.000.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

MG CONSELHEIRO
L A FA I E T E

FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE CONSELHEIRO

L A FA I E T E

1 0 7 2 0 . 2 0 8 0 0 0 / 11 3 0 - 0 8 302.230,00 10.302.2015.8535.0001 0003

MG UBERLÂNDIA FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE UBERLÂNDIA

1 3 9 9 6 . 2 7 4 0 0 0 / 11 3 0 - 2 2 1.430.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

RJ NILÓPOLIS FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE NILÓPOLIS

11 3 9 0 . 0 4 2 0 0 0 / 11 3 0 - 0 3 1.500.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

PR CRUZEIRO DO
OESTE

FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE CRUZEIRO DO

OESTE

0 8 8 8 8 . 9 6 7 0 0 0 / 11 3 0 - 0 1 683.478,00 10.302.2015.8535.0001 0003

PR NOVA TEBAS FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE NOVA TEBAS

0 9 5 8 8 . 8 9 7 0 0 0 / 11 3 0 - 0 1 400.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

SP GUARUJÁ FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE GUARUJÁ

11 8 1 4 . 4 5 4 0 0 0 / 11 3 0 - 0 7 250.000,00 10.302.2015.8535.0001 0003

SP OURINHOS FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE OURINHOS

5 3 4 1 5 . 7 1 7 0 0 0 / 11 3 0 - 0 1 361.133,00 10.302.2015.8535.0001 0003

SP RIBEIRÃO PI-
RES

FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE RIBEIRÃO PI-

RES

1 2 9 2 8 . 3 0 8 0 0 0 / 11 3 0 - 0 7 839.610,00 10.302.2015.8535.0001 0003

SP SÃO PAULO FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE SÃO PAULO

1 3 8 6 4 . 3 7 7 0 0 0 / 11 3 2 - 0 8 1.404.185,00 10.302.2015.8535.0001 0003

SP SÃO PAULO FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE SÃO PAULO

1 3 8 6 4 . 3 7 7 0 0 0 / 11 3 2 - 1 4 1.741.485,00 10.302.2015.8535.0001 0003

SP SÃO PAULO FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE SÃO PAULO

1 3 8 6 4 . 3 7 7 0 0 0 / 11 3 2 - 1 6 1.649.985,00 10.302.2015.8535.0001 0003

SP SÃO PAULO FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE SÃO PAULO

1 3 8 6 4 . 3 7 7 0 0 0 / 11 3 2 - 1 9 548.800,00 10.302.2015.8535.0001 0003

SP SÃO PAULO FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE SÃO PAULO

1 3 8 6 4 . 3 7 7 0 0 0 / 11 3 2 - 2 0 448.308,00 10.302.2015.8535.0001 0003
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